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PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1417 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que “Dispõe sobre 

a não exigência do crédito tributário relativo ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelo sujeito passivo 

em decorrência do descumprimento de condicionantes vinculadas ao atingimento de meta econômica ou financeira exigidas 

pela legislação tributária para utilização dos benefícios fiscais, nas hipóteses que especifica”. 

Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 
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EM N° 193/2025 Florianópolis, 18 de novembro de 2025 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de anteprojeto de lei, que 

“dispõe sobre a não exigência do crédito tributário relativo ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelo sujeito 

passivo em decorrência do descumprimento de condicionantes vinculadas ao atingimento de meta econômica ou financeira, 

exigidas pela legislação tributária para utilização dos benefícios fiscais, nas hipóteses que especifica”, internalizando as 

disposições do Convênio ICMS n° 149, de 3 de outubro de 2025. 

Em regra, o contribuinte que não cumpre tais condicionantes até o fim do prazo pactuado deve recolher 

todo o ICMS que seria exigível sem aplicação do benefício fiscal, acrescido de juros e multa – ainda que, por exemplo, 

tivesse cumprido 95% das metas assumidas. 

Com o presente anteprojeto, para determinados estabelecimentos do setor industrial e relativamente a 

fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024, esse ICMS será exigível proporcionalmente ao percentual das 

metas e compromissos não atingidos, dispensando-se, portanto, seu recolhimento proporcionalmente ao percentual 

das metas e compromissos atingidos. 

O caput do art. 1° do anteprojeto de lei, reproduzindo o teor da cláusula primeira e do inciso I da cláusula 

segunda do mencionado Convênio, enumera os benefícios relacionados nas Lei n° 17.763, de 12 de agosto de 2019, para os 

quais a não exigência pode ser aplicável. 

Já o inciso I do parágrafo único do art. 1° do anteprojeto, reproduzindo o teor do inciso II da cláusula segunda do 

Convênio, estabelece que o benefício fica condicionado ao recolhimento, pelo sujeito passivo, do imposto exigível sem aplicação 

do benefício fiscal concedido, acrescido de juros e multa, proporcionalmente ao percentual das metas e compromissos não 

atingidos em relação às metas e compromissos exigidos para fruição do benefício, conforme explicado acima. 

Ademais, o inciso II do parágrafo único, reproduzindo o teor da cláusula quarta do Convênio ICMS n° 149, de 

2025, estabelece que a concessão do benefício também fica condicionada à desistência, pelo sujeito passivo, de ações 

judiciais e processos administrativos relativos à matéria. 

Por sua vez, o art. 2° do anteprojeto de lei, com fundamento na cláusula terceira do Convênio, permite 

que o recolhimento do ICMS proporcionalmente às metas e compromissos não atingidos seja parcelado em até 60 

parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

Além disso, com fundamento no inciso II da cláusula quinta do Convênio ICMS n° 149, de 2025, que permite 

à legislação estadual dispor sobre outras condições, prazos e procedimentos para fruição do benefício, o art. 2° estabelece 

que tal parcelamento deverá observar algumas regras comuns a programas de parcelamento em geral: 

1) Necessidade de pagamento em moeda corrente, sendo vedada qualquer espécie de compensação (caput); 

2) Atualização monetária de cada parcela até o efetivo pagamento (inciso I do caput); 

3) Concessão de parcelamento sumário, independentemente do valor (inciso II do caput); e 

4) Hipóteses de cancelamento do parcelamento concedido (inciso III do caput), que torna sem efeito a não exigência, 

reconstituindo-se o saldo devedor, com todos os ônus legais, deduzidas as importâncias efetivamente recolhidas (parágrafo único). 

Já o art. 3° do anteprojeto, também com fundamento no inciso II da cláusula quinta do Convênio, estabelece 

que cabe à regulamentação da Lei estabelecer regras relativas: 

1) À metodologia para o cálculo do percentual de cumprimento das metas/compromissos; e 

2) Aos procedimentos para adesão do contribuinte, que poderá ser feito no prazo máximo de 180 dias contados 

da data de publicação da regulamentação, prorrogável uma única vez por igual período, por meio de Decreto do Governador 

do Estado (prazo esse previsto no inciso I da cláusula quinta do Convênio ICMS n° 149, de 2025). 

Por fim, reproduzindo o teor da cláusula sexta do Convênio, o art. 4° do anteprojeto estabelece que o disposto 

na Lei não confere qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas anteriormente. 

Em atenção ao disposto no art. 1131 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 

República (ADCT) e no caput do art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF)2, informamos que, segundo estimativas desta Secretaria da Fazenda, o impacto financeiro com a adoção da 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/convenio-icms-149-25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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medida representará uma renúncia de R$35.065.604,42 no exercício de 2026, R$37.082.381,62 no exercício de 2027 e 

R$39.147.870,28 no exercício de 2028, conforme o Anexo I desta Exposição de Motivos. 

Tal renúncia será compensada por meio da majoração das alíquotas ad rem do ICMS incidentes nas operações 

com GLP, óleo diesel e gasolina3, realizada pelo Convênio ICMS n° 113, de 5 de setembro de 2025 (para GLP e o óleo diesel) e 

pelo Convênio ICMS n° 112, de 5 de setembro de 2025 (para a gasolina), vigentes a partir de 1° de janeiro de 2026. 

Conforme estimativas desta Secretaria de Estado da Fazenda contidas no Anexo II desta Exposição de 

Motivos, a medida resultará num incremento da arrecadação na ordem de R$350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões 

de reais) por ano. Tratando-se de aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, a medida de compensação 

atende ao disposto no inciso II do caput do art. 14 da LRF. 

Por fim, requisito ao Senhor Governador que solicite à Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina regime de urgência na tramitação do presente anteprojeto de lei, tendo em vista a relevância das matérias 

nele tratadas para a economia catarinense. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda  

PROJETO DE LEI N° 864/2025 

Dispõe sobre a não exigência do crédito tributário relativo ao Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido pelo sujeito passivo em 

decorrência do descumprimento de condicionantes vinculadas ao atingimento de meta 

econômica ou financeira exigidas pela legislação tributária para utilização dos benefícios 

fiscais, nas hipóteses que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Com fundamento no Convênio ICMS n° 149, de 3 de outubro de 2025, do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), não será exigido o crédito tributário, constituído ou não, relativo ao Imposto sobre Operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 

inscrito ou não em dívida ativa, ainda que ajuizado, cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2024, devido pelo 

sujeito passivo em decorrência do descumprimento de condicionantes vinculadas ao atingimento de meta econômica ou 

financeira exigidas para utilização dos benefícios fiscais concedidos ao setor industrial relacionados nos seguintes dispositivos 

da Lei n° 17.763, de 12 de agosto de 2019: 

I – itens 9, 12, 43, 50, 68, 70, 71, 73 e 76 do Anexo I; e 

II – arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 9°, 10, 11, 11-A, 11-B, 11-C, 11-D, 11- E, 11-F, 11-G, 11-H, 11-I e 12 do Anexo II. 

Parágrafo único. A não exigência de que trata o caput deste artigo fica condicionada: 

I – ao recolhimento, pelo sujeito passivo, do imposto exigível sem aplicação do benefício fiscal concedido, 

acrescido de juros e multa, proporcionalmente ao percentual das metas e dos compromissos não atingidos em relação às 

metas e aos compromissos exigidos para fruição do benefício; e 

II – à desistência, pelo sujeito passivo, de: 

a) ações ou embargos à execução fiscal relacionados com os respectivos créditos tributários, com 

renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, com a quitação integral pelo sujeito passivo 

das custas e demais despesas processuais; e 

b) impugnações, defesas e recursos eventualmente apresentados pelo sujeito passivo no âmbito administrativo. 

Art. 2° O recolhimento de que trata o inciso I do parágrafo único do art. 1° desta Lei deverá ser efetuado em 

moeda corrente, sendo vedada qualquer espécie de compensação prevista em qualquer outro instrumento legal, e poderá 

ser feito em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, observado o seguinte: 

I – sobre as parcelas vincendas, aplica-se o disposto no art. 69-B da Lei n° 5.983, de 27 de novembro de 1981; 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/CV113_25
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/CV113_25
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/CV112_25
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/CV112_25
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II – o pedido de parcelamento somente será deferido após a comprovação do pagamento da 1ª (primeira) 

prestação até o respectivo vencimento e será sumário, independentemente do valor do crédito tributário objeto do 

parcelamento, não se aplicando o disposto no § 3° do art. 64 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

do Estado de Santa Catarina (RICMS/SC-01), aprovado pelo Decreto n° 2.870, de 27 de agosto de 2001, nem o disposto no 

§ 1° do art. 3° e no art. 3°-A do Decreto n° 819, de 20 de novembro de 2007; e 

III – o parcelamento concedido na forma do caput deste artigo será cancelado nas seguintes hipóteses: 

a) atraso no pagamento de 3 (três) parcelas, sucessivas ou não; 

b) transcurso de 90 (noventa) dias sem pagamento, contados do vencimento da última prestação quitada; ou 

c) a pedido do contribuinte. 

Parágrafo único. O cancelamento do parcelamento nas hipóteses de que trata o inciso III do caput deste artigo 

torna sem efeito a não exigência de que trata o caput do art. 1° desta Lei e implica a reconstituição do saldo devedor, com 

todos os ônus legais, e o restabelecimento das multas, dos juros e do próprio tributo que eventualmente tenham sido 

reduzidos, deduzidas as importâncias efetivamente recolhidas. 

Art. 3° A regulamentação desta Lei estabelecerá regras relativas: 

I – à metodologia para o cálculo do percentual das metas e dos compromissos não atingidos de que trata o 

inciso I do parágrafo único do art. 1° desta Lei; e 

II – aos procedimentos para adesão do contribuinte ao benefício de que trata o caput do art. 1° desta Lei, que 

deverá ser feita no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de publicação da regulamentação desta Lei, 

prorrogável 1 (uma) única vez por igual período, por meio de decreto do Governador do Estado. 

Art. 4° O disposto nesta Lei não confere qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias 

já pagas ou compensadas anteriormente. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

__________________________________________________ 

1. Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
2. Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: (...) 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. (...) 
3. Tais alíquotas são fixadas por meio de Convênio celebrado entre as unidades federadas, conforme dispõe o inciso V do caput do art. 3° da Lei Complementar federal 
n° 192, de 11 de março de 2022, e o § 1° do art. 112 do Regulamento do ICMS. 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1418 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que “Concede 

benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses que especifica”. 

Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp192.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp192.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/HTML/REGULAMENTOS/ICMS/RICMS_01_00.htm#R01_art112
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EM N° 190/2025 Florianópolis, 12 de novembro de 2025. 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de anteprojeto de lei, que 

“concede benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses que especifica”. 

O anteprojeto prevê as seguintes medidas de política tributária, que visam a estimular o setor produtivo catarinense: 

1) Concessão de crédito presumido do ICMS a estabelecimentos fabricantes de mercadorias 

classificadas como eletroeletrônicos; e 

2) Concessão de crédito presumido do ICMS para estabelecimentos fabricantes de ketchup e de outros 

molhos de tomate. 

A seguir, cada medida será abordada em um tópico específico. 

1) Concessão de crédito presumido do ICMS à indústria de eletroeletrônicos 

O art. 1° do presente anteprojeto de lei concede, aos estabelecimentos industriais, até 30 de abril de 2027, 

crédito presumido do ICMS equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo do 

imposto devido na operação própria interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por cento), com as mercadorias 

enquadradas como eletroeletrônicos produzidas pelo próprio estabelecimento, conforme especificação constante dos incisos 

do caput do artigo e observados os limites e as condições estabelecidos na regulamentação da lei. 

Por sua vez, o § 1° do dispositivo insere condições para fruição do benefício. Primeiramente, o inciso I prevê 

como requisito que o estabelecimento industrial esteja localizado em município no qual esteja em funcionamento o Instituto 

Federal de Santa Catarina (IFSC) ou a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Já o inciso II estabelece como 

condições que o estabelecimento: a) possua ou instale unidade fabril no município supracitado; b) que realize investimentos 

em montante superior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); e c) que o estabelecimento comprove, 

previamente, que as mercadorias a serem beneficiadas são classificadas como eletroeletrônicos, conforme normas técnicas 

vigentes, em procedimento a ser definido pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Ademais, o § 2° do art. 6° autoriza o Poder Executivo a prorrogar, por meio de Decreto do Governador do 

Estado, a vigência do benefício até 31 de dezembro de 2029. 

Destaca-se que as medidas objetivam estimular o setor industrial de eletroeletrônicos, possibilitando não 

apenas a manutenção dos empregos existentes, diante de um cenário externo adverso, mas igualmente um substancial 

incremento nos investimentos realizados no Estado. 

Além disso, tais medidas possuem fundamento no § 8° do art. 3°1 da Lei Complementar federal n° 160, de 7 de 

agosto de 2017, e na cláusula décima terceira2 do Convênio ICMS n° 190, de 15 de dezembro de 2017, que autorizam a adesão 

dos Estados aos benefícios fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região, enquanto vigentes. 

Nesse contexto, o benefício fiscal objeto da adesão encontra-se, atualmente previsto no art. 17 do Decreto 

estadual n° 7.721, de 25 de outubro de 2024, do Estado do Paraná, que em substituição ao Decreto estadual n° 6.434, de 16 

de março de 2017, passou a dispor sobre o programa “Paraná competitivo”. Cabe frisar que o benefício supracitado cumpre 

integralmente as formalidades legais para sua reinstituição, na forma do Convênio ICMS n° 190, de 2017. Vejamos: 

a) Nos termos da cláusula segunda do Convênio, publicação, registro e depósito do benefício, inicialmente 

constante do Decreto n° 6.434, de 2017, conforme se extrai da leitura do Certificado de Registro e Depósito  

- SE/CONFAZ N° 27/2018 c/c item 155 do Anexo Único da Resolução SEFA n° 297/2018, constante nos autos 

deste processo (Documento 01 juntado aos autos). Destaca-se que a substituição do ato normativo pelo 

Decreto n° 7.721, de 2024, foi devidamente informada ao CONFAZ por meio do Ofício  

n° 2224/2024-GS/SEFA, de 24 de novembro de 2024, da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná, 

conforme comunicado a esta Secretaria por meio do Ofício n° 1574/2025 – SEFA (Documento 02 juntado aos 

autos), disponível para consulta nos autos do processo n° SEF 5571/2025; e 

b) Nos termos da cláusula nona do Convênio, reinstituição do benefício pela Lei n° 19.777, de 18 de dezembro 

de 2018 (que reinstituiu todos os atos normativos vigentes publicados em consonância com a Lei 

Complementar federal n° 160, de 2017 e com o Convênio ICMS n° 190, de 2017). 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=213453&indice=1&totalRegistros=400&anoSpan=2022&anoSelecionado=2018&mesSelecionado=0&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=213453&indice=1&totalRegistros=400&anoSpan=2022&anoSelecionado=2018&mesSelecionado=0&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=213453&indice=1&totalRegistros=400&anoSpan=2022&anoSelecionado=2018&mesSelecionado=0&isPaginado=true
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm
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Por conseguinte, do ponto de vista legal, o benefício paranaense encontra-se apto para ser objeto de 

adesão por Santa Catarina. 

Em atenção ao disposto no art. 1133 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 

República (ADCT) e no caput do art. 144 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF), informamos que, segundo estimativas desta Secretaria da Fazenda, o impacto financeiro com a adoção da medida 

representará uma renúncia de R$16.470.000,00 no exercício de 2026, de R$18.000.000,00 no exercício de 2027 e de 

R$19.700.000,00 no exercício de 2028. 

Por fim, informamos que, conforme dispõe o art. 4°5 da Lei Complementar federal n° 160, de 2017, 

tratando-se de concessão de benefício com fundamento na mencionada Lei, ficam afastadas as disposições previstas 

nos incisos I e II do caput do art. 14 da LRF. 

2) Concessão de crédito presumido do ICMS para fabricantes de ketchup e de outros molhos de tomate 

Já o art. 2° do presente anteprojeto de lei concede, aos estabelecimentos industriais, crédito presumido do 

ICMS calculado sobre as saídas internas e interestaduais de ketchup e de outros molhos de tomate classificados nos códigos 

2103.20.10 e 2103.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), quando fabricados pelo próprio estabelecimento. 

Nesse contexto, o § 1° subsequente prevê a metodologia de cálculo do referido benefício, consignando 

a concessão de: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da base de cálculo da saída, quando se tratar de operação sujeita 

à alíquota de 12% (doze por cento); e 

b) 9% (nove por cento) sobre o valor da base de cálculo da saída, quando se tratar de operação sujeita à 

alíquota de 17% (dezessete por cento). 

Por fim, o § 2° estabelece a vedação de utilização do benefício tratado com qualquer outro benefício 

previsto na legislação. 

As medidas descritas, cabe frisar, possuem caráter estratégico, visando à preservação de empregos e de 

investimentos no Estado, diante do risco de migração da atividade para unidade federada vizinha da mesma região, que hoje 

pratica regime tributário mais benéfico ao setor. 

Destaca-se, ainda, que, a exemplo do art. 1° do presente anteprojeto, a medida prevista no art. 2° tem 

fundamento no § 8° do art. 3° da Lei Complementar federal n° 160, de 2017, e na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 

n° 190, de 2017, que autorizam a adesão dos Estados aos benefícios fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade 

federada da mesma região, enquanto vigentes. 

Nesse contexto, o benefício fiscal objeto da adesão encontra-se, atualmente previsto no inciso LXXXIX do art. 32 

do Livro I do Regulamento do ICMS do Estado do Rio Grande do Sul (RICMS/RS), aprovado pelo Decreto gaúcho n° 37.699, de 

26 de agosto de 1997, que observou todo o procedimento legal para reinstituição previsto no Convênio ICMS n° 190, de 2017: 

a) Nos termos da cláusula segunda do Convênio, publicação, registro e depósito do benefício, conforme se extrai da 

leitura do Certificado de Registro e Depósito n° 47/2018, constante nos autos deste processo (Documento 03 juntado aos autos); e 

b) Nos termos da cláusula nona do Convênio, reinstituição do benefício pelo Decreto Gaúcho n° 54.255, 

de 1° de outubro de 2018. 

Sendo assim, do ponto de vista legal, o benefício gaúcho encontra -se apto para ser objeto de adesão 

por Santa Catarina 

Em atenção ao disposto no art. 113 do ADCT e no caput do art. 14 da LRF, informamos que, segundo estimativas 

desta Secretaria da Fazenda, o impacto financeiro com a adoção da medida representará uma renúncia de R$11.530.000,00 no 

exercício de 2026, de R$12.620.000,00 no exercício de 2027 e de R$13.760.000,00 no exercício de 2028. 

Por fim, informamos que, conforme dispõe o art. 4° da Lei Complementar federal n° 160, de 2017, 

tratando-se de concessão de benefício com fundamento na mencionada Lei, ficam afastadas as disposições previstas 

nos incisos I e II do caput do art. 14 da LRF. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda  
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PROJETO DE LEI N° 865/2025 

Concede benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica concedido, até 30 de abril de 2027, crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) ao estabelecimento industrial, equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo 

do imposto devido na operação própria interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por cento), com as seguintes 

mercadorias, quando enquadradas como eletroeletrônicos e produzidas pelo próprio estabelecimento, observados os limites 

e as condições estabelecidos na regulamentação desta Lei: 

I – moto compressores herméticos com capacidade inferior a 4.700 (quatro mil e setecentas) frigorias/hora, 

classificados no código 8414.30.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); e 

II – unidades condensadoras seladas com capacidade inferior ou igual a 30.000 (trinta mil) frigorias/hora, 

classificadas no código 8418.69.40 da NCM. 

§ 1° O benefício de que trata o caput deste artigo: 

I – somente se aplica a estabelecimento localizado em Município no qual esteja em funcionamento o Instituto 

Federal de Santa Catarina (IFSC) ou a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC); e 

II – fica condicionado: 

a) à existência ou à implantação de unidade fabril no Município de que trata o inciso I deste parágrafo; 

b) à realização de investimentos, devidamente homologados pelo Fisco, em montante superior a R$4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais); e 

c) à comprovação de que as mercadorias a serem beneficiadas são enquadradas como eletroeletrônicos, 

conforme procedimento definido na regulamentação desta Lei. 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar, por meio de decreto do Governador do Estado, a vigência 

do crédito presumido de que trata o caput deste artigo até 31 de dezembro de 2029. 

Art. 2° Fica concedido crédito presumido do ICMS ao fabricante estabelecido neste Estado, nas saídas 

internas e interestaduais de ketchup e de outros molhos de tomate classificados nos códigos 2103.20.10 e 2103.20.90 da 

NCM, produzidos pelo próprio estabelecimento. 

§ 1° O valor do crédito presumido de que trata o caput deste artigo corresponde ao resultado da aplicação, 

sobre a base de cálculo da operação, dos seguintes percentuais: 

I – 5% (cinco por cento), nas operações sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento); e 

II – 9% (nove por cento), nas operações sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento). 

§ 2° O benefício de que trata este artigo não poderá ser utilizado cumulativamente com nenhum outro 

benefício previsto na legislação. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

__________________________________________________ 

1. Art. 3° (...) 
§ 8° As unidades federadas poderão aderir às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada 
da mesma região na forma dos §§ 2° e 2°-A deste artigo, enquanto vigentes. 
2. Cláusula décima terceira Os Estados e o Distrito Federal podem aderir aos benefícios fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região, 
na forma das cláusulas nona e décima, enquanto vigentes. 
3. Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
4. Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: (...) 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (...) 
5. Art. 4° São afastadas as restrições decorrentes da aplicação do art. 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que possam comprometer a implementação 
das disposições desta Lei Complementar. 

————  *  *  *  ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1420 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que “Altera o 

art. 1° do Anexo II da Lei n° 17.763, de 2019, que reinstitui benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

EM N° 186/2025 Florianópolis, 30 de outubro de 2025 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de anteprojeto de lei, que 

“altera a Lei n° 17.763, de 2019, que reinstitui benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)”. 

O art. 1° do anteprojeto de lei altera o inciso I do § 3° do art. 1° do Anexo II da Lei n° 17.763, de 12 de agosto 

de 2019, que estabelece uma das hipóteses nas quais o contribuinte pode fruir dos benefícios relacionados à importação 

concedidos pelo caput do mencionado artigo sem observar o disposto no § 2° (fruição completa dos benefícios apenas após 

3 anos da concessão do regime especial). 

Na redação atual do inciso I do § 3°, está dispensado do cumprimento do disposto no § 2° o contribuinte que 

realizar operações de saída com mercadoria importada em montante igual ou superior a R$100.000.000,00 por ano. O valor 

foi fixado em 2012 e jamais atualizado. Sendo assim, propõe-se seu aumento para R$280.000.000,00, considerando a 

variação cambial ocorrida entre 2012 e 2024. 

Tratando-se de regra que torna mais restritiva a fruição de benefício fiscal, em respeito aos princípios da anterioridade 

anual e da noventena, consagrados nas alíneas "b" e "c" do inciso III do caput do art. 150 da Constituição da República, nos termos 

do art. 2° do anteprojeto, as alterações só produzem efeitos no exercício seguinte e após decorridos 90 dias da publicação da Lei. 

Do ponto de vista da legislação financeira, informamos que o presente Projeto promove a redução de 

benefícios fiscais já existentes, razão pela qual não se aplicam as disposições previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF)1, relativas à concessão de novos benefícios ou à ampliação de benefícios já existentes. 

Por fim, requisito ao Senhor Governador que solicite à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

regime de urgência na tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista a relevância das matérias tratadas no Presente 

Projeto de Lei para a economia catarinense. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROJETO DE LEI N° 867/2025 

Altera o art. 1° do Anexo II da Lei n° 17.763, de 2019, que reinstitui benefícios fiscais 

relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 1° do Anexo II da Lei n° 17.763, de 12 de agosto de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17763_2019_Lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17763_2019_Lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17763_2019_Lei.html
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§ 3°  ......................................................................................................................................................................  

I – realizar operações de saída com mercadoria importada em montante igual ou superior a 

R$280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões de reais) por ano, devendo o estabelecimento beneficiário, em caso de 

descumprimento do disposto neste inciso, estornar o valor do crédito presumido apropriado em montante superior 

àquele fixado no § 2° deste artigo, com os acréscimos legais devidos; ou 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor no exercício seguinte e após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

__________________________________________________ 

1. Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1469 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Casa Civil e da Secretaria de Estado 

da Fazenda, o projeto de lei que “Altera os Anexos da Lei n° 17.698, de 2019, da Lei n° 17.875, de 2019, da Lei n° 18.055, 

de 2020, da Lei n° 18.329, de 2022, da Lei n° 18.585, de 2022, e da Lei n° 18.836, de 2024”. 

Florianópolis, 2 de dezembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS CONJUNTA SCC-SEF N° 01/2025/SCC Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o projeto de lei que altera os Anexos das Leis Orçamentárias 

Anuais (LOAs) relativas aos exercícios de 2019 a 2024, conforme listado no artigo 1° da proposição. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo principal o remanejamento de emendas parlamentares impositivas 

identificadas com impedimentos de ordem técnica que compõem os respectivos Anexos das referidas LOAs. 

O remanejamento visa garantir o cumprimento da obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira, de 

forma equitativa, das programações decorrentes das emendas individuais de parlamentares conforme previsto no art. 120,  

§ 10° da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Nesse contexto, e dada a natureza impositiva dessas emendas, é fundamental que a execução orçamentária e 

financeira se dê exclusivamente em conformidade com o objeto e as finalidades estabelecidas na Lei Orçamentária Anual. A alteração 

se faz necessária, portanto, para adequar a programação e permitir o uso dos recursos dentro da legalidade e finalidade previstas. 

A necessidade desta alteração foi formalizada por meio de ofício encaminhado pela Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina em 23 de outubro de 2025, que encaminhou à Secretaria de Estado da Casa Civil uma relação 

atualizada de emendas com o fim de viabilizar o ajuste de emendas com impedimentos de ordem técnica. 

A presente proposta permite que as emendas sejam alteradas, por remanejamento, conforme as novas 

programações constantes dos Anexos I, II, III, IV, V e VI promovendo assim a aplicação eficiente e tempestiva dos recursos públicos. 

Por fim, ressalta-se que o procedimento de transferência de valores permitido nesta legislação observará as 

normas constitucionais e legais afetas ao procedimento, bem como cumprirá os requisitos previstos na legislação, dentre os 
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quais: que a alteração decorra de impedimento insuperável; que a iniciativa de mudança parta do proponente da emenda; 

que haja comprovação de compatibilidade com as peças orçamentárias e com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Artigo 16); 

que sejam preservados os mínimos constitucionais de aplicação em saúde e educação; que o processo seja integralmente 

documentado, público e auditável, assegurando-se transparência; e que seja vedado desvio de finalidade. 

Diante do exposto, e considerando a urgência em resolver os entraves que impedem o fluxo dos recursos 

destinados e às políticas públicas estaduais, submeto o anexo Projeto de Lei à consideração de Vossa Excelência. 

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei em comento, para 

encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Respeitosamente, 

Henrique De Freitas Junqueira 

Secretário Adjunto da Casa Civil 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROJETO DE LEI N° 907/2025 

Altera os Anexos da Lei n° 17.698, de 2019, da Lei n° 17.875, de 2019, da Lei n° 18.055, 

de 2020, da Lei n° 18.329, de 2022, da Lei n° 18.585, de 2022, e da Lei n° 18.836, de 

2024. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica a Parte 6 do Anexo Único da Lei n° 17.698, de 16 de janeiro de 2019, alterada conforme o 

disposto no Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Fica a Parte 5 do Anexo I da Lei n° 17.875, de 26 de dezembro de 2019, alterada conforme o 

disposto no Anexo II desta Lei. 

Art. 3° Fica a Parte 5 do Anexo I da Lei n° 18.055, de 29 de dezembro de 2020, alterada conforme o 

disposto no Anexo III desta Lei. 

Art. 4° Fica a Parte 5 do Anexo I da Lei n° 18.329, de 5 de janeiro de 2022, alterada conforme o disposto 

no Anexo IV desta Lei. 

Art. 5° Fica a Parte 5 do Anexo I da Lei n° 18.585, de 30 de dezembro de 2022, alterada conforme o 

disposto no Anexo V desta Lei. 

Art. 6° Fica a Parte 5 do Anexo I da Lei n° 18.836, de 12 de janeiro de 2024, alterada conforme o disposto 

no Anexo VI desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

O PL N° 907/2025 pode ser acessado em sua íntegra por meio do link: https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwRO9/documentos 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1466 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Altera a 

Lei n° 10.806, de 1998, que autoriza a doação de imóvel no Município de Formosa do Sul, e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 2 de dezembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwRO9/documentos
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EM N° 182/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei Estadual n° 10.806, 

de 13 de julho de 1998, que “autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Formosa do Sul o imóvel matriculado sob o 

n° 2.720, titulado em nome do Departamento de Estradas de Rodagem de Santa Catarina, no Cartório do Registro de Imóveis 

da Comarca de Xaxim, neste Estado e cadastrado sob o n° 00011 na Secretaria de Estado da Administração”. 

A alteração do art. 1° visa ajustar os dados referentes à matrícula e cadastro do imóvel no sistema 

patrimonial do Estado. 

Em relação ao art. 2° propõe-se a mudança da destinação do imóvel, tendo em vista a proposta do Município de 

Formosa do Sul que tenciona a edificação de unidades habitacionais de interesse social, no âmbito do Programa Casa Catarina. 

Quanto ao art. 3°, altera-se os dispositivos para que fiquem em conformidade com os modelos atuais, bem 

como insere-se nova disposição, que permitirá a transferência das casas aos beneficiários do Programa Casa Catarina. 

Ademais, revoga-se o art. 4°, em razão do prazo para cumprimento do encargo previsto no art. 2° constar no art. 3°. 

No que se refere ao art. 7°, modifica-se de modo a constar o Secretário de Estado da Administração ou por 

quem for legalmente constituído como representante do Estado no ato de doação. 

Por fim, adiciona-se dispositivo que prevê que a edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito 

de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 908/2025 

Altera a Lei n° 10.806, de 1998, que autoriza a doação de imóvel no Município de 

Formosa do Sul, e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 10.806, de 13 de julho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Formosa do Sul o imóvel com área de 

13.801,96 m² (treze mil, oitocentos e um metros e noventa e seis decímetros quadrados), matriculado sob o n° 04.474 no 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo e cadastrado sob o n° 00011 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração.” (NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de unidades habitacionais de 

interesse social, no âmbito do Programa Casa Catarina, por parte do Município.” (NR) 

Art. 3° O art. 3° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados da data da lavratura da escritura pública de alteração de encargo; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

§ 1° As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de que trata o inciso II do caput 

deste artigo, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° Excetua-se das vedações de que trata este artigo a transferência da propriedade das unidades habitacionais 

que vierem a ser edificadas no imóvel, desde que destinadas exclusivamente aos beneficiários finais do Programa Casa Catarina, 

nos termos da Lei n° 19.156, de 20 de dezembro de 2024.” (NR) 

Art. 4° A Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar acrescida do art. 5°-A, com a seguinte redação: 

“Art. 5°-A. A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel.” (NR) 
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Art. 5° O art. 7° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por 

quem for legalmente constituído.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Fica revogado o art. 4° da Lei n° 10.806, de 13 de julho de 1998. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 889/2025 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para o fim de declarar de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE PARCEIROS DA VIDA – SC, de Criciúma. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual A Associação Beneficente Parceiros da Vida – SC, 

do município de Criciúma. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

CRICIÚMA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PARCEIROS DA VIDA - SC ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões,  

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Beneficente Parceiros da Vida - SC, com sede no Município de Criciúma/SC, tendo em vista que a referida entidade presta 

serviços de relevante interesse social à comunidade. Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, a Associação tem 

a assistência social como objetivo de beneficência, defesa, proteção e promoção de crianças, adolescentes e suas famílias 

por meio do esporte, da educação e da cultura, visando a sua autonomia na sociedade. São objetivos da entidades: 
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a) Atender pessoas em situação de vulnerabilidade, promovendo sua inclusão social, integrando -a na 

vida comunitária e de seus familiares; 

b) Estimular e capacitar pessoas em situação de exclusão social visando à geração de trabalho e renda 

e o empreendedorismo social criando e fortalecendo a consciência da economia solidária, com o objetivo de gerar 

impacto e transformação social; 

c) Oportunizar educação e saúde gratuitas, proporcionar a integração e o convívio solidário por meio de 

atividades de integração, dentre outros objetivos. 

Ante o exposto, peço o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria.  

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 890/2025 

Denomina Professora Mariluce Machado o ginásio de esportes da Escola de Educação 

Fundamental Encano do Norte, localizada no Município de Indaial, e altera o Anexo I da 

Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina’’. 

Art. 1° Fica denominado Professora Mariluce Machado o ginásio de esportes da Escola de Educação 

Fundamental Encano do Norte, localizada no Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

... .............................................................................................. ........................ 

 INDAIAL LEI ORIGINAL N° 

... .............................................................................................. ........................ 

 Denomina Professora Mariluce Machado o ginásio de esportes da E.E.F. Encano do Norte.  

(NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei que ora submeto a análise das Senhoras e dos Senhores Deputados tem por escopo 

denominar o ginásio de esportes da Escola de Educação Fundamental Encano do Norte, localizada no Município de Indaial, 

em homenagem à Professora Mariluce Machado. 

Nascida em 29 de agosto de 1969, na cidade de Jaborá, Santa Catarina, Mariluce Machado fez da educação 

sua missão de vida. Com formação em Educação Artística pela Universidade do Oeste de Santa Catarina, em 2002, construiu 

uma trajetória marcada pela sensibilidade, competência e amor ao ensinar. 

Como professora atuou com entusiasmo e comprometimento em diversas escolas de Indaial — EEF Marcus 

Rauh, EEF Florentino Vetter e EEB Raulino Horn —, deixando em cada uma delas um legado de carinho e respeito pelos 

alunos e colegas. Sua efetivação como Assistente Técnico Pedagógico em 2006 foi o reconhecimento a uma profissional que 

enxergava na educação a força transformadora capaz de mudar vidas. 
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Mesmo diante das dificuldades de uma longa enfermidade, enfrentada com coragem e serenidade, manteve 

aceso o brilho de quem acreditava na importância de cada criança e de cada jovem que passava por sua jornada escolar. 

Sua partida, em 29 de fevereiro de 2024, representou uma perda irreparável para a comunidade escolar indaialense, 

especialmente para os estudantes que, ao concluírem o Ensino Fundamental na EEF Encano do Norte, encontravam nela e 

em seu trabalho na EEB Raulino Horn, um elo de continuidade e inspiração. 

Denominar o ginásio com o nome da Professora Mariluce Machado será uma forma de eternizar a memória de uma 

educadora exemplar — uma mulher que dedicou sua vida a fazer da escola um espaço de afeto, aprendizado e esperança, para 

relembrar a comunidade escolar de que cada passo dado nesse lugar carrega um pouco da sua luz e do seu amor pela educação. 

Ante o exposto, submeto o Projeto de Lei à deliberação do Plenário desta Casa, esperando o seu 

acolhimento e aprovação. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ivan Naatz) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 891/2025 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado" para alterar a denominação e acrescentar objetivos à 

Semana do Resgate das Culturas Regionais. 

Art. 1° A Semana do Resgate das Culturas Regionais, constante do Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de 

dezembro de 2022, passa a denominar-se Semana das Culturas Regionais. 

Art. 2° A Semana das Culturas Regionais tem por objetivos: 

– a valorização, preservação e difusão das manifestações culturais catarinenses, mediante atividades que 

expressem a diversidade de origens, tradições e identidades das regiões do Estado, abrangendo povos indígenas, 

afrodescendentes, imigrantes e comunidades tradicionais; 

– a promoção de feiras, exposições, apresentações artísticas, oficinas, debates, mostras culturais e demais 

ações destinadas à afirmação da identidade local e regional; 

– o fomento a projetos culturais de abrangência regional, com foco na valorização do patrimônio material, 

imaterial e natural do Estado de Santa Catarina; 

– o estímulo ao intercâmbio intergeracional em escolas, propiciando o compartilhamento de saberes, 

tradições, práticas culturais e experiências de vida entre estudantes e integrantes das gerações mais longevas, com 

ênfase no resgate da tradição oral; 

– a realização de atividades recreativas e educativas voltadas à transmissão de conhecimentos regionais, com 

foco no resgate e valorização de práticas culturais tradicionais; 

– a adoção de práticas que promovam o respeito e a valorização de manifestações culturais esquecidas, 

mediante o envolvimento ativo da comunidade escolar em ações de pesquisa, levantamento e registro da memória local; 

– a integração dos conteúdos escolares com atividades de lazer e convivência, estimulando a troca estruturada 

de experiências culturais entre estudantes e comunidade; 

– o fortalecimento da autoestima identitária dos catarinenses, por meio do reconhecimento de suas 

contribuições na preservação e renovação da cultura regional. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

Semana das Culturas Regionais - primeira semana de outubro 

................................................................................................................................ " (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição busca atualizar e ampliar o alcance da Lei n° 18.531/2022, que consolidou o Calendário 

Oficial de Eventos do Estado, adequando-a às políticas culturais contemporâneas e ao novo marco jurídico da cultura. 

A Semana das Culturas Regionais passa a ter caráter permanente e dinâmico, ocorrendo anualmente em uma 

semana definida conforme as particularidades culturais de cada região, reforçando o reconhecimento da diversidade 

catarinense e o protagonismo das comunidades locais. 

O texto amplia a inclusão cultural, substituindo a expressão “europeu” por “imigrantes”, reconhecendo a 

contribuição plural de diferentes povos que formam a identidade do Estado, incluindo povos indígenas, afrodescendentes, 

imigrantes e comunidades tradicionais. 

A proposta está fundamentada em dispositivos legais que asseguram o direito à cultura e a cooperação entre 

o Estado e a sociedade civil, conforme: 

- Constituição Federal, arts. 215 e 216; 

- Constituição Estadual de Santa Catarina, arts. 4°, 142 e 143; 

- Lei Federal n° 13.019/2014 – Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil; 

- Decreto Estadual n° 1.196/2017 – regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 13.019/2014 no Estado; 

- LEI N° 14.903/2023 – MARCO REGULATÓRIO DA CULTURA; 

- Plano Estadual de Cultura, especialmente os arts. 3° a 5°, que tratam da descentralização e fomento à cultura regional; 

- Lei n° 18.531/2022 – que consolida o Calendário Oficial do Estado. 

A proposição reforça a articulação entre o Poder Público, a Fundação Catarinense de Cultura (FCC), os 

municípios, escolas da rede estadual e municipal, Institutos Federais de Educação (IFCs) e universidades públicas, 

promovendo o desenvolvimento e fomento de projetos culturais de grande alcance, que fortaleçam o patrimônio material, 

imaterial e natural de Santa Catarina. 

Assim, a Semana das Culturas Regionais se consolida como um espaço de valorização das identidades 

locais, de estímulo ao turismo e ao empreendedorismo cultural, e de promoção da cidadania e da educação cultural 

em todo o território catarinense. 

Impacto Financeiro: As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, não implicando aumento de despesa pública. 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 892/2025 

Altera dispositivos do Capítulo I da Lei n° 17.292, de 2017, que consolida normas relativas 

à pessoa com deficiência no Estado de Santa Catarina, para atualizar definições e 

aprimorar normas de acessibilidade arquitetônica, comunicacional e informacional. 

Art. 1° O art. 158 da Lei n° 17.282, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 158. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, considera-se: 

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, por pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, instalações e equipamentos 
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esportivos, lazer, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana quanto na rural; 

II – desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 

as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade relacionada à atividade e à participação da pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; e 

IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 

social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão e à 

circulação com segurança, entre outros, classificam-se em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público 

ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes no interior ou na estrutura de edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas, meios e serviços de transporte público ou privado; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

dificulte ou impossibilite a expressão, a compreensão ou o recebimento de mensagens ou informações por intermédio de 

meios, sistemas ou tecnologias de comunicação e informação, sejam ou não de massa; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da 

pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; e 

f) barreiras tecnológicas: aquelas que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às 

tecnologias disponíveis.” (NR) 

Art. 2° O art. 165 da Lei n° 17.282, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 165. A sinalização sonora e vibratória, destinadas ao alerta às pessoas com deficiência visual, devem 

estar associadas e sincronizadas aos sinais visuais e luminosos, de forma a garantir simultaneidade e equidade de acesso à 

informação para pessoas com deficiência auditiva.” (NR) 

Art. 3° O art. 166 da Lei n° 17.282, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 166. A acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva obedecerá à sinalização visual adequada, com 

utilização de recursos visuais intermitentes, legendas, textos informativos, Libras e outros meios que assegurem o 

entendimento pleno da mensagem." (NR) 

Art. 4° Fica incluído o art. 166-A na Lei n° 17.282, de 19 de outubro de 2017, com a seguinte redação: 

"Art. 166-A. Ficam obrigados os estabelecimentos públicos e privados que utilizem sistemas de atendimento 

ao público mediante senhas a adotarem recursos de acessibilidade comunicacional, garantindo o atendimento adequado a 

pessoas com deficiência visual e auditiva. 

§ 1° Caso a entrega de senhas ocorra de forma automática, a impressão deverá conter o número da 

senha em Braille ou em caracteres ampliados, ou, alternativamente, ser disponibilizado atendente ou outro meio 

acessível para informar a numeração emitida. 

§ 2° O aviso sonoro deverá ser seguido de chamamento por voz, informando de maneira audível o número da senha 

chamada e o guichê de atendimento, quando houver, de modo sincronizado à sinalização visual exibida em painéis ou monitores. 

§ 3° As disposições deste artigo abrangem quaisquer instituições públicas ou privadas cujo atendimento se dê 

por meio de sistemas de senhas, inclusive instituições financeiras e agências bancárias." (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta tem por finalidade atualizar o Capítulo I da Lei n° 17.292, de 2017, alinhando o 

ordenamento catarinense aos avanços legislativos e conceituais trazidos pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei n° 13.146, de 2015) e às normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

A redefinição do art. 158 introduz conceitos atualizados de acessibilidade, desenho universal, tecnologia 

assistiva e barreiras, contemplando a realidade normativa brasileira e as exigências contemporâneas de inclusão e 

participação plena das pessoas com deficiência em todas as esferas sociais. 

A atualização dos arts. 165 e 166 aprimora as normas de acessibilidade comunicacional, garantindo a 

sincronização entre sinalizações visuais, sonoras e vibratórias, além de incorporar recursos como legendas, textos 

informativos e Libras, assegurando o entendimento pleno das mensagens emitidas. 

A inclusão do novo art. 166-A preenche lacuna legislativa ao estabelecer critérios obrigatórios de 

acessibilidade para sistemas de senhas amplamente utilizados em ambientes públicos e privados, tais como instituições 

financeiras, órgãos públicos e estabelecimentos comerciais. A iniciativa contribui diretamente para eliminar barreiras 

comunicacionais e informacionais, promovendo autonomia, segurança e igualdade no atendimento. 

A proposta, portanto, fortalece a política estadual de inclusão, amplia direitos e aproxima Santa Catarina das 

melhores práticas nacionais e internacionais em acessibilidade e direitos humanos. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 893/2025 

Altera o Anexo único da Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública a 

Rede Feminina de Combate ao Câncer de Tijucas - RFCC Tijucas. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Tijucas 

- RFCC Tijucas. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo 

Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(altera o Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... .............................................................. .............................................................. 

 TIJUCAS LEIS 

..... .............................................................. .............................................................. 

xx 
Rede Feminina de Combate ao Câncer de Tijucas - 

RFCC Tijucas. 
 

..... .............................................................. .............................................................. 

“(NR) 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa declarar de utilidade pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer de 

Tijucas – RFCC Tijucas, entidade civil sem fins econômicos fundada em 25 de maio de 2022, que desenvolve ações gratuitas, 

contínuas e de relevante interesse público na promoção da saúde, prevenção do câncer e acolhimento humanizado de 

pacientes oncológicos no município de Tijucas e região. 

A instituição atua em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e com a Lei 

Complementar n° 187/2021, oferecendo serviços permanentes de prevenção, orientação, apoio social e emocional, além de 

acompanhamento durante o tratamento de câncer. Seu trabalho é executado por voluntárias e profissionais parceiros, 

consolidando uma rede comunitária de apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Entre as principais atividades desenvolvidas destacam-se, visitas domiciliares e hospitalares às pacientes em 

tratamento, promovendo acolhimento, orientação e articulação com a rede pública de saúde, com 89 visitas realizadas 

somente no ano de 2024, oficinas terapêuticas, como oficinas de crochê, que fortalecem o bem-estar emocional, a autoestima 

e os vínculos sociais de mulheres em tratamento, doação de itens essenciais, como medicamentos, próteses mamárias, 

sutiãs cirúrgicos e cestas básicas, visando garantir suporte material e melhores condições de saúde durante o tratamento, 

realização e custeio de exames e atendimentos complementares, como mamografias, ultrassons, fisioterapias e biópsias, 

totalizando mais de 435 atendimentos registrados em 2024, eventos de prevenção e mobilização social, como campanhas do 

Outubro Rosa e Novembro Azul, pedágios solidários, bazares e ações educativas, fundamentais para sensibilização da 

população e arrecadação de recursos. 

A RFCC Tijucas mantém parcerias com a Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Saúde, instituições 

privadas e a comunidade local, garantindo transparência, regularidade e impacto social comprovado. Sua atuação contínua 

fortalece a promoção da saúde, contribui para diagnósticos precoces e amplia o acesso da população a serviços essenciais, 

configurando evidente utilidade pública. 

Diante da relevância comunitária das atividades desenvolvidas, do caráter voluntário e gratuito da prestação de 

serviços e da importância social do apoio oferecido às pacientes oncológicas e seus familiares, mostra-se plenamente justificada 

a concessão do título de utilidade pública estadual à Rede Feminina de Combate ao Câncer de Tijucas - RFCC Tijucas. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 894/2025 

Institui a Política Estadual de Bandas e Fanfarras Escolares no âmbito do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Bandas e Fanfarras 

Escolares, com o objetivo de valorizar a música como instrumento de formação cidadã, cultural e educacional dos estudantes 

da rede pública estadual de ensino médio. 

Art. 2° São objetivos da Política Estadual de Bandas e Fanfarras Escolares: 

I - estimular a criação de bandas e fanfarras em todas as escolas estaduais de ensino médio, buscando 

gradualmente que cada unidade possua ao menos uma formação musical ativa; 

II - promover o desenvolvimento artístico, cultural e social dos estudantes, fortalecendo o sentimento de 

pertencimento e cooperação; 

III - integrar a música à prática pedagógica, como instrumento de aprendizagem, inclusão e expressão cultural; 

IV - incentivar parcerias entre escolas, entidades culturais, organizações da sociedade civil e municípios para 

a formação e aperfeiçoamento das bandas e fanfarras; 

V - reconhecer e divulgar as boas práticas musicais desenvolvidas nas unidades escolares. 
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Art. 3° A coordenação das ações relacionadas à Política Estadual de Bandas e Fanfarras Escolares 

poderá ser exercida, em caráter colaborativo, pela Fundação Catarinense de Cultura – FCC, em parceria com a Liga 

Catarinense de Bandas e Fanfarras – ABANFAESC, observadas as diretrizes da Secretaria de Estado da Educação. 

§1° A cooperação entre os órgãos e entidades citados terá caráter técnico, educativo e cultural, visando 

apoiar escolas e comunidades interessadas em desenvolver atividades musicais. 

§2° As ações poderão incluir orientações, eventos, capacitações e intercâmbios culturais, respeitada a 

autonomia das instituições envolvidas e a disponibilidade orçamentária. 

Art. 4° A implementação da Política observará as seguintes diretrizes: 

I - aproveitamento de recursos humanos e materiais já existentes nas unidades escolares e na comunidade local; 

II - incentivo à utilização de instrumentos musicais doados ou reaproveitados, respeitando critérios de 

segurança e funcionalidade; 

III - estímulo à realização de eventos culturais e educacionais que valorizem a música e a participação estudantil; 

IV - respeito à autonomia pedagógica das escolas na organização de suas atividades artísticas. 

Art 5° O Poder Executivo poderá incluir a Política Estadual de Bandas e Fanfarras Escolares em seu 

planejamento educacional e cultural, observadas as diretrizes da Lei n° 17.292, de 2017 (Código Estadual de Direitos da 

Pessoa com Deficiência), e da Lei n° 17.431, de 2018 (Plano Estadual de Educação). 

Art. 6° A execução desta Lei ocorrerá sem aumento de despesa, mediante o aproveitamento de estruturas, 

servidores e parcerias já existentes. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição institui a Política Estadual de Bandas e Fanfarras Escolares, destinada a valorizar 

e ampliar o acesso de estudantes da rede pública estadual à música e à prática coletiva como ferramentas de formação 

cidadã, inclusão e desenvolvimento pessoal. 

A proposta prevê que a Fundação Catarinense de Cultura (FCC), em parceria com a Liga Catarinense de 

Bandas e Fanfarras (ABANFAESC), possa exercer papel de coordenação colaborativa e técnica, apoiando as escolas no 

fortalecimento da educação musical e no resgate das tradições culturais catarinenses. 

As bandas e fanfarras escolares contribuem para o desenvolvimento de competências socioemocionais, disciplina, 

trabalho em equipe e respeito à diversidade, além de reforçarem o vínculo entre escola e comunidade. Trata-se de uma política 

que une educação, cultura e cidadania, fortalecendo a identidade cultural e a autoestima dos jovens catarinenses. 

O projeto tem como meta orientadora que, gradualmente, cada escola estadual de ensino médio possa 

contar com uma banda ou fanfarra ativa, de modo a universalizar o acesso à música e à formação cultural, respeitando 

as condições pedagógicas e orçamentárias do Estado. Essa diretriz expressa o compromisso com a inclusão e a valorização 

da arte como parte essencial da educação integral. 

A iniciativa tem caráter orientador e constitucional, por estabelecer diretrizes gerais de promoção cultural e 

educacional, em conformidade com os arts. 24, IX, e 30, II, da Constituição Federal, e com o art. 71, III, da Constituição Estadual. 

A aprovação desta proposta representa um passo significativo para o fortalecimento da educação musical em 

Santa Catarina, reafirmando o papel da escola como espaço de cultura, convivência e desenvolvimento humano. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 895/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Saca Essa (ADESE), de Florianópolis, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”.  

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Desportiva Saca Essa (ADESE), com 

sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Desportiva Saca Essa (ADESE)  

..................................................................................................... ...................................... 

 ” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Desportiva Essa (ADESE), com sede no Município de Florianópolis, tendo em vista que a referida entidade presta serviços 

de relevante interesse social à comunidade.  

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Desportiva Saca Essa (ADESE) tem por 

objetivo desenvolver atividades educacionais e de ensino nas áreas esportivas, recreativas, ambientais e culturais. Uma das 

principais é a prática do vôlei para todas as idades e níveis de habilidade, com foco em uma abordagem educativa que 

incentiva valores como trabalho em equipe, disciplina e respeito. A Associação oferece, ainda, aulas ministradas por 

instrutores qualificados, contemplando tanto a iniciação esportiva de crianças e jovens quanto o treinamento de equipes de 

competição voltadas a faixas etárias mais avançadas.  

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 896/2025 

Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado Santa Catarina, para denominar de 

"Ginásio Poliesportivo Professor Cornélio Bazzani", localizado no Município de Rodeio. 

Art. 1° Fica denominado Professor Cornélio Bazzani, o Ginásio Poliesportivo, localizado no Município de Rodeio. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2025, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 



04/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.944 22 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n. 16.720, de 2015) "ANEXO I 

BENS PÚBLICOS - INTRAMUNICÍPIOS 

 RODEIO LEI ORIGINAL N° 

... 
Denomina Professor Cornélio Bazzani, o Ginásio 
Poliesportivo, localizado no município de Rodeio 

.......................... 

... ....................... ........................ 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo oficializar a denominação do Ginásio da EEF Senador Francisco 

Benjamim Gallotti de Ginásio Poliesportivo Professor Cornélio Bazzani, no Município de Rodeio. 

A homenagem atende à solicitação encaminhada oficialmente pelo Conselho Deliberativo Escolar, que buscou 

eternizar o legado de serviço público, liderança e formação humana deixada pelo Professor Cornélio Bazzani no Município. 

Atribuir o nome de Professor Cornélio Bazzani ao Ginásio Poliesportivo representa um ato de gratidão àquele 

que tanto contribuiu para e educação no Município de Rodeio. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta justa homenagem, que 

preserva a memória de um cidadão que marcou positivamente a história do Município de Rodeio e de Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Jerry Edson Comper) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 897/2025 

Dispõe sobre a utilização e o consumo de produtos lácteos importados no Estado 

de Santa Catarina, com o objetivo de garantir rastreabilidade, segurança sanitária 

e proteção à saúde humana. 

Art. 1° Fica proibida a utilização para fabricação de alimentos no estado de Santa Catarina dos seguintes 

produtos lácteos: leite em pó importado, composto lácteo em pó importado, soro de leite em pó importado e outros produtos 

lácteos similares de origem importada, por indústrias, laticínios e qualquer pessoa jurídica estabelecida no Estado de Santa 

Catarina, quando o produto resultante for destinado ao consumo alimentar humano. 

§ 1° A proibição de que trata o caput não se aplica aos produtos destinados diretamente ao consumidor final 

para uso doméstico, comercializados em embalagens próprias para o varejo que atendam às normas de rotulagem 

estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. 

§ 2° O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, inclusive quanto às especificações das 

embalagens mencionadas no § 1°. 

Art. 2° A implementação desta Lei deverá considerar, como diretriz prioritária, a proteção da produção leiteira 

oriunda da agricultura familiar e das cooperativas locais, reconhecendo sua relevância social, econômica e alimentar para o 

Estado de Santa Catarina, bem como proteger a saúde do consumidor final. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta visa proteger a cadeia produtiva do leite em Santa Catarina, valorizando a produção local 

de leite fluido e assegurando maior transparência ao consumidor, uma vez que produtos importados destinados à indústria 

muitas vezes carecem de carimbo de inspeção, tabela nutricional e rastreabilidade, oferecendo risco à saúde. Casos recentes 

de mortes por metanol em bebidas alcoólicas evidenciam o perigo da falta de controle de procedência. 

O direito à informação adequada e clara sobre produtos e serviços é assegurado pelo artigo 6°, inciso III, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). Quando indústrias utilizam leite em pó importado como insumo sem a 

devida identificação de origem, rastreabilidade, carimbo de inspeção, tabela nutricional e datas de fabricação e validade, 

comprometem a capacidade do consumidor de fazer escolhas conscientes e seguras. 
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As normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, especialmente a RDC n° 727/2022 (rotulagem geral), 

a RDC n° 429/2020 e a IN n° 75/2020 (rotulagem nutricional), impõem padrões rigorosos de informação ao consumidor. A 

reconstituição de produtos lácteos importados para uso industrial enfraquece a rastreabilidade e a transparência sobre a 

verdadeira origem dos ingredientes, ferindo o direito básico à informação. 

O Brasil é o quarto maior produtor de leite do mundo, sustentando milhares de famílias que dependem dessa 

atividade. A entrada de produtos lácteos importados reconstituídos gera concorrência desleal com os produtores locais, que 

investem em qualidade, rastreabilidade e no cumprimento das exigências sanitárias nacionais. 

Ampliar a vedação para abranger toda a cadeia de industrialização de alimentos fortalece a economia 

leiteira catarinense, assegurando que os produtos comercializados no estado valorizem a produção local e mantenham 

empregos e renda no campo. 

A proposta preserva a possibilidade de comercialização dos produtos lácteos mencionados nesta lei 

diretamente ao consumidor final, desde que em embalagens adequadas ao varejo e com rotulagem conforme as normas da 

Anvisa. Essa exceção garante liberdade de escolha ao consumidor, que poderá adquirir produtos importados com plena 

ciência de sua origem, sem prejuízo à transparência e à segurança. 

Por essas razões, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto de lei, essencial à 

valorização da produção leiteira estadual e à proteção da saúde humana. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 898/2025 

Institui o Programa Experiência Levada a Sério através da Política Pública do Observatório 

Estadual de Oportunidades para a Terceira Idade no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art.1° Fica instituído no âmbito do Estado de Santa Catarina o Programa Experiência Levada a Sério através 

da Política Pública do Observatório Estadual de Oportunidades para a Terceira Idade. 

Art.2° Para efeitos desta Lei, tem-se como terceira idade o período da vida que começa após a meia-idade, 

sendo pessoa idosa, aquela com idade igual ou superior à 60 (sessenta) anos, em consonância com o disposto no art.1° da 

Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

Art.3° O Programa Experiência Levada a Sério através da Política Pública do Observatório Estadual de 

Oportunidades para a Terceira Idade, tem por objetivo e diretrizes valorizar a pauta do etarismo, a partir de ações e iniciativas que 

visem garantir dignidade e respeito à terceira idade em território catarinense, buscando instrumentos para fomentar, estimular, 

incentivar, apoiar, possibilitar e oportunizar ao aludido público, a inclusão social e econômica junto ao mercado de trabalho. 

§ 1°. O Observatório Estadual de Oportunidades para a Terceira Idade será o instrumento responsável com 

as atribuições de coleta a partir de um banco de dados, pela organização, cooperação, análise, utilização e concentração 

integrada das informações para futuro encaminhamento às oportunidades de vagas aos trabalhadores da terceira idade junto 

ao mercado de trabalho no Estado de Santa Catarina. 

§ 2°. A implementação do Observatório Estadual de Oportunidades para a Terceira Idade, poderá ser 

realizada em parceria com entidades públicas e privadas, instituições de apoio à pessoa idosa, órgãos de fomento e 

entidades ou organizações da sociedade civil. 

Art.4° O regramento e a regulamentação desta Lei, assim como o estabelecimento das diretrizes, premissas 

básicas, medidas necessárias, prazos e meios para implementação do aludido Programa, serão realizados sob a coordenação 

do Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família, via Conselho 

Estadual do Idoso, ou por outra pasta ou órgão colegiado designado. 

Art.5° Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, poderão ser celebradas parcerias público-privadas, 

convênios com as prefeituras municipais e com órgãos públicos federais. 

Art.6° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

podendo ser suplementadas, caso necessário. 

Art.7° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 
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JUSTIFICATIVA 

Apresento aos nobres Parlamentares iniciativa legislativa de rito ordinário materializado através do Projeto de 

Lei em tela, que visa instituir no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Experiência Levada a Sério através da 

Política Pública do Observatório Estadual de Oportunidades para a Terceira Idade. 

O Projeto de Lei proposto através da instituição do aludido programa possui o propósito de atuar na pauta do 

debate acerca do etarismo (termo que se refere a estereótipo, preconceito e discriminação direcionadas às pessoas apenas com 

base na idade delas, desconsiderando que em todas as fases da vida há uma mescla de dores e prazeres. Trata-se de problema 

de ordem social, a partir do preconceito ou discriminação baseada na idade, podendo afetar pessoas mais frequentemente 

associadas aos idosos e que manifesta-se em diversas esferas, como no trabalho, na medida em que prefere ou prioriza 

profissionais mais jovens com a exclusão de idosos, resultando em estereótipos negativos e exclusão social), a partir de ações 

e iniciativas que visem valorizar e garantir dignidade e respeito à terceira idade, buscando instrumentos para fomentar, estimular, 

incentivar, apoiar, possibilitar e oportunizar ao aludido público, a inclusão social e econômica junto ao mercado de trabalho. 

Que se sugere através da presente iniciativa, que referido programa seja efetivado através de uma política 

pública simbolizada pela atuação de um observatório de âmbito estadual de oportunidades tendo como destinatário final o 

público da terceira idade, e que terá a incumbência de ser instrumento responsável com atribuições específicas de coleta de 

informações dos idosos, a partir de um banco de dados, além das atribuições de organização, cooperação, análise, utilização 

e concentração integrada destas informações para o futuro encaminhamento das eventuais oportunidades de vagas que 

surgirão aos trabalhadores da terceira idade para atuação laboral junto ao mercado de trabalho em Santa Catarina. 

Considerando que o processo de envelhecimento é irreversível, pois, efeito natural do tempo, acometendo as 

pessoas, objetos e animais, portanto, não há sentido ou razão discriminar pessoas em razão da sua idade ou tratá-las como 

indivíduos vulneráveis. Essa é a face mais visível de uma postura preconceituosa, que tem raízes na falta de informação. Que o 

etarismo no Brasil é assunto sério e suas causas e consequências precisam ser frequentemente debatidas, como por exemplo, em 

seus tipos mais conhecidos, como o bullying, a segregação profissional, a ausência ou a falta de políticas públicas e a negligência. 

Entendemos que a singela proposição ao fim poderá, além da sua finalidade precípua de oportunizar 

atividade laboral e inclusão social, como já destacado acima, ter o desiderato quicá, de servir também como meio ou 

tentativa de mitigar tal problemática social. 

No mercado de trabalho, por exemplo, tal conduta discriminatória pode levar à dificuldade de encontrar 

emprego ou de conseguir promoções e mudanças de carreira, o que afeta a qualidade de vida das pessoas. Que os estudiosos 

e especialistas na matéria, sustentam que o preconceito de idade é uma questão séria, que deve ser tratada da mesma forma 

que a discriminação baseada em gênero, etnia ou orientação sexual, por exemplo, visto que pode acarretar sentimentos de 

exclusão, baixa estima e isolamento, afetando diretamente a saúde mental do público alvo. Para ajudar a combater esse 

preconceito, devemos aumentar a consciência pública sobre os problemas que a discriminação de idade cria, sensibilizando 

a todos de que o envelhecimento é um processo natural que não impede necessariamente o indivíduo de realizar atividades 

físicas ou cognitivas de maneira satisfatória, ao contrário senso, a experiência acumulada deste público, deve ser sempre 

utilizada como exemplo e farol para a sociedade. Já passou da hora de entendermos que precisamos rever conceitos que 

colocam as pessoas mais velhas na posição de fardos sociais e pessoas novas como inexperientes, e, disponibilizar à 

sociedade um debate mais assertivo sobre o assunto. 

Tem-se que algumas ações podem ajudar a combater o preconceito etário, como por exemplo, podemos citar de 

forma breve, a realização de campanhas de comunicação para aumentar o conhecimento e a compreensão do processo natural 

da vida, iniciativas legislativas para combater a discriminação contra as pessoas mais velhas, garantir ações que demonstrem 

uma visão equilibrada onde o processo de envelhecimento seja apresentado com este recorte na mídia, a conscientização, o 

diálogo sobre o etarismo e as suas consequências nas escolas e na sociedade em geral, as iniciativas que abordem e fomentem 

a valorização da experiência e os conhecimentos dos mais velhos, aceitando a contribuição com as suas sabedorias e vivências. 

Nesta linha, igualmente compreendemos que, com a apresentação desta proposta, poderemos trazer à baila, 

um olhar ampliado e sensível aos mais idosos, oportunizando inclusão social pela oferta de atividade laboral, e, para lembrar 

que o futuro é um caminho que todos vamos percorrer, por isso, iniciativas desta natureza consubstanciam- se em gestos de 

conscientização, providos de respeito, consideração e de empatia com o público mais experiente. Precisamos quebrar as 
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barreiras do preconceito silencioso e cruel que insiste em tratar a idade como uma limitação. Que o processo de envelhecer 

precisa ser entendido como uma conquista e não ser visto como uma condenação. 

Que a proposição está concebida com seus objetivos básicos, não cria cargos e nem estrutura administrativa, 

entregando assim, mais uma ferramenta ao Poder Executivo estadual para que este, querendo, por sua vez, com a aludida 

política pública, possa, segundo os seus critérios de conveniência, oportunidade, interesse público, implementar e executar 

oportunamente, dando efetividade prática a ideia na seara estadual. 

Que a competência para legislar sobre idosos no Brasil é concorrente, isto significa que a União, os Estados e o 

Distrito Federal podem criar leis sobre o tema, desde que complementem a legislação federal. Assim, resta incontroverso, no que 

diz respeito à constitucionalidade, que está superada qualquer barreira com relação à iniciativa legislativa para deflagrar a demanda 

em comento, posto que a matéria em tela, se encontra em harmonia com os princípios constitucionais aplicáveis à hipótese. 

Nesse norte, evidente que a matéria está adequada à iniciativa parlamentar estadual e sob o aspecto financeiro 

não prevê criação de despesa ao Poder Executivo, posto que a implementação do sugerido programa estará adstrita ao poder 

discricionário revestido ao Chefe do Poder Executivo, tanto na sua análise quanto à oportunidade e efetividade da aplicação 

prática, assim como, quanto aos aspectos do interesse público e da conveniência, além da indispensável e oportuna inclusão 

do programa com rubrica específica na lei orçamentária. Ao fim, ao nosso sentir, em sede de análise perfunctória, não há 

nenhuma contrariedade à proposição, bem como, vislumbramos que não há ofensa às iniciativas legislativas privativas 

reservadas ao Chefe do Poder Executivo. 

Que a matéria se reveste de alta relevância, traduz inquestionável interesse público, reflete ainda iniciativa de 

caráter de inclusão social e que na prática contribuirá sobremaneira com o público da terceira idade, na medida em que 

oportunizará possibilidade de mercado de trabalho, enfim, ajudará a sociedade e a família catarinense, motivo maior das 

nossas causas e da nossa constante luta. 

Por fim, na convicção de que a iniciativa está efetivamente alinhada com o desejo da sociedade e havendo 

notadamente interesse público, esperamos contar com o apoio dos senhores deputados na tramitação e ao final, na sua aprovação. 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 899/2025 

Estabelece requisitos de origem, rastreabilidade e conformidade sanitária para a 

comercialização de tilápia estrangeira no Estado de Santa Catarina, visando à proteção 

do consumidor, e dá outras providências. 

Art.1° A comercialização, distribuição, estocagem e oferta ao consumidor de tilápia de origem estrangeira, em 

qualquer forma de apresentação filé fresco, in natura, resfriada, congelada, filetada, processada ou beneficiada somente 

poderá ocorrer no Estado de Santa Catarina mediante o cumprimento integral das exigências previstas nesta Lei. 

Art.2° Para os fins desta Lei, considera-se tilápia de origem estrangeira irregular aquela cuja origem, 

procedência e trajetória produtiva não estejam comprovadamente registradas, de forma simultânea, em: 

I – documentação fiscal idônea relativa ao processo de importação; 

II – certificados sanitários emitidos por autoridade competente do país exportador e reconhecidos pelo 

serviço de inspeção brasileiro; 

III – documento de rastreabilidade contendo identificação do produtor e processador, país de origem, lote, data 

de processamento, cadeia logística e destino final do produto. 

Art.3° Os estabelecimentos que comercializem tilápia de origem estrangeira deverão manter, à disposição dos 

órgãos de fiscalização e junto ao produto, documentação comprobatória contendo: 

I – identificação completa do produtor, processador ou exportador estrangeiro; 

II – certificações sanitárias exigidas pela legislação brasileira e internacional; 

III – informações de lote, data de processamento e cadeia custódia. 

§1° A documentação deverá ser armazenada pelo prazo de mínimo de 5 (cinco) anos. 
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§2° A ausência, incongruência ou adulteração documental caracteriza automaticamente a condição de 

irregularidade prevista no Art. 2°. 

Art.4° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I – apreensão imediata do lote irregular; 

II – suspensão temporária ou definitiva do registro sanitário e/ou da autorização de funcionamento, após 

regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; e 

III – multa, a ser definida por decreto do Poder Executivo; 

Parágrafo único. Para a gradação das penalidades, serão considerados a extensão do dano, a reincidência, o 

risco sanitário e o impacto ao consumidor. 

Art.5° A execução e fiscalização desta Lei compete aos órgãos estaduais responsáveis pela defesa 

agropecuária, vigilância sanitária, inspeção de produtos de origem animal e proteção do consumidor. 

Art.6° Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação 

desta Lei, para se adequarem às suas disposições. 

Art.7° Esta Lei não se aplica a produtos destinados exclusivamente à pesquisa científica, desde que 

previamente autorizados pelos órgãos competentes. 

Art.8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art.9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A tilapicultura possui papel central para o desenvolvimento econômico e social de Santa Catarina. O Estado 

conta atualmente com mais de 30 mil piscicultores, responsáveis pela produção anual de mais de 50 mil toneladas de peixes, 

sendo a tilápia responsável por aproximadamente 80% desse volume, conforme dados da Epagri-SC. Essa atividade 

consolidou Santa Catarina como importante polo nacional da aquicultura, gerando emprego, renda e fortalecendo inúmeras 

cadeias produtivas associadas, colocando o Estado de Santa Catarina na 4° posição do ranking nacional. 

A relevância do setor se destaca não apenas pelo volume expressivo de produção, mas também pelo impacto 

direto na agricultura familiar, no abastecimento interno, na agregação de valor e na manutenção de centenas de pequenas e 

médias propriedades rurais que dependem da atividade para sua subsistência. 

Diante desse cenário, o presente Projeto de Lei ao estabelecer requisitos de origem, rastreabilidade e 

conformidade sanitária para o pescado estrangeiro ofertado no Estado busca proteger os piscicultores catarinenses, 

assegurar condições equitativas de mercado, fortalecer a defesa sanitária e garantir que o consumidor tenha acesso a 

produtos com segurança, transparência e qualidade assegurada. 

Além disso, a iniciativa contribui para preservar o ambiente produtivo da tilapicultura catarinense, que já opera 

sob rigoroso controle técnico, evitando que produtos importados, muitas vezes provenientes de sistemas com padrões 

sanitários menos rígidos, comprometam a competitividade e o desempenho do setor local. 

Trata-se, portanto, de medida necessária para salvaguardar a economia rural, promover segurança alimentar, 

estimular boas práticas de produção e assegurar que Santa Catarina continue ocupando posição de destaque na piscicultura nacional. 

Dessa forma, o Projeto de Lei ora apresentado visa proteger os produtores, assegurar a sanidade e 

promover o desenvolvimento seguro e sustentável da piscicultura em Santa Catarina, em consonância com as boas 

práticas nacionais e internacionais de biosseguridade. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação das Senhoras e dos Senhores 

Parlamentares, contando com sua aprovação. 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 900/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Rede ao Mar, de São Francisco do Sul, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Rede ao Mar, com sede no Município de 

São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

São Francisco do Sul LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Rede ao Mar  

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação Rede ao 

Mar, sediada na Rua Bonn, n° 848, Bairro Ubatuba, no Município de São Francisco do Sul. 

A entidade se destaca por promover ações voltadas ao acolhimento, cuidado e desenvolvimento infantil, 

proporcionando um ambiente seguro, acolhedor e pedagogicamente estruturado. Seu trabalho baseia-se em missão, visão e 

valores que priorizam o bem-estar integral das crianças atendidas, garantindo um espaço de convivência saudável e estimulante. 

A Associação Rede ao Mar oferece atividades e programas educacionais que utilizam metodologias modernas 

e práticas, sempre considerando as necessidades e os interesses das crianças, contribuindo para seu desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social. Além disso, cumpre importante papel comunitário ao fortalecer vínculos familiares, promover 

inclusão e oferecer suporte contínuo às famílias atendidas. 

Diante da relevância social de suas ações e considerando que a entidade atende aos requisitos previstos 

na Lei n° 18.278/2021, com as alterações da Lei n° 18.269/2024, a concessão do Título de Utilidade Pública Estadual 

se apresenta justa e necessária. 

Assim, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Pares, confiando em sua aprovação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 901/2025 

Declara de utilidade pública ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DA VIDA - ACADEVI, 

do Município de Antônio Carlos e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DA VIDA 

- ACADEVI, com sede no Município Antônio Carlos. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Antônio Carlos LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DA VIDA - ACADEVI  

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões,  

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a 

ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DA VIDA - ACADEVI, tendo em vista que a referida entidade presta 

serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DA 

VIDA - ACADEVI, tem por finalidade 

promover, proteger e defender: a vida desde a concepção até a morte natural; a família; e o direito dos 

pais de educar os próprios filhos. 

A Associação tem por objetivos: 

a. Realizar e promover atividades que incentivem valores morais, éticos e sociais voltados à dignidade da 

pessoa humana, à valorização e proteção da vida desde a sua concepção até a morte natural, à proteção da família, e à 

formação de pais para a educação de seus filhos; 

b. Realizar e promover encontros, aulas, cursos e formações, presenciais e por meio eletrônico; 

c. Publicar e divulgar livros, revistas e outros materiais em versões impressas e digitais; 

d. Comercializar livros, peças de vestuário, artigos de decoração e demais itens afins, em loja fisica e virtual, 

relacionados aos objetivos institucionais da Associação; 

e. Realizar e promover campanhas de financiamento coletivo (crowdfunding) para obtenção de fundos 

necessários para ampliação e manutenção das atividades, bem como a publicação de obras literárias e para outros fins 

condizentes com os objetivos da Associação; e 



04/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.944 29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

f. Realizar outras atividades que eventualmente se façam necessárias à consecução do Objeto Social da 

Associação. Artigo 4°, A Associação poderá ter um Regimento Interno que, proposto pela Diretoria e aprovado pelos 

Associados-Fundadores, disciplinará o seu funcionamento. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 902/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Educar e Preservar, de Itajaí e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Educar e Preservar (IEP), com sede no 

Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

ITAJAÍ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Instituto Educar e Preservar (IEP)  

...... ........................................................................... ..................... 

" (NR) 

Sala das Sessões, 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em apreço tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual o Instituto Educar e 

Preservar (IEP), com sede no Município de Itajaí, tendo em vista a sua atuação e o extensivo rol de finalidades estatutárias 

listado abaixo, conforme documentação acostada: 

I - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

Il - promoção gratuita da educação; 

Ill - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

IV - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

V - promoção do voluntariado; 

VI - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 

interesse suplementar; 

VII - estudos, pesquisas e ações práticas que visem o reflorestamento de: 

Nascentes, Córregos, Rios, Lagos, Matas Ciliares e remanescentes da Mata Atlântica, com a 

revitalização e preservação de sua fauna e fora; 
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VIII - promoção do desenvolvimento sustentável, incentivando a prática da Agricultura familiar orgânica, 

criando hortas comunitárias, escolares, residenciais urbanas e rurais; 

IX - disponibilizar dados, informações, experiências, projetos e tudo o mais que for de interesse para o 

desenvolvimento e conhecimento comunitário, seja através de palestras, jornais, entrevista ou de seu site na interne; 

X - geração de emprego, trabalho e renda para profissionais ligados à área de atuação da Associação; 

XI - promover a capacitação profissional através de cursos; 

XII - implantar e implementar viveiros educadores e escolas agrícolas; 

XIII - promover a reintrodução de resíduos sólidos secos na cadeia produtiva através de reuso e reciclagem; 

XIV - difundir na sociedade a realização de projetos, nas áreas ambiental e cultural, usufruir das Leis 

13.336/05 de Santa Catarina, Lei Federal 8.313/91, bem como todas as Leis de incentivos fiscais, editais e 

fundos de apoio a projetos vigentes no Brasil nas áreas e segmentos ora mencionados; 

XV - promover a capacitação de catadores, coletores e separadores de lixo a aplicar sua gestão de forma 

ágil, organizada e com suporte tecnológico; 

XVI - desenvolver diretamente ou indiretamente, ações assistenciais, culturais, educacionais, ambientais, de 

integração e de capacitação ao mercado de trabalho, entre outras relacionadas com seus objetivos; 

XVII - defender a preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico, artístico e cultural propondo e/ou 

elaborando projetos e programas para o pleno desenvolvimento sustentável; 

XVIII - fomentar a participação de cidadãos e empresas em projetos de cunho social, cultural, 

educacional, profissional, ambiental, turístico entre outros, visando o desenvolvimento da cidadania e 

promoção da responsabilidade social; 

XIX - prestar serviços relacionados aos seus objetivos, podendo contratar a prestação de serviços de 

terceiros, bem como firmar, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 

contratos, convênios, acordos ou recorrer a quaisquer outras formas de colaboração e cooperação; 

XX - colaborar ou participar de programas governamentais ou desenvolvidos por entidades privadas ou da 

sociedade civil que afetem ou sejam afins às suas áreas de atuação, podendo, inclusive, participar e/ou aceitar 

assentos em Comitês, Câmaras, Fóruns, Redes e outros, assim como participar de outras pessoas jurídicas; 

XXI - editar materiais didáticos, livros, revistas, cartazes, folders e apostilas e outros materiais com finalidade 

didática pedagógicas, para cursos e projetos em todos os níveis e modalidades de ensino ou para divulgar 

e distribuir informações, dados, trabalhos e estudos relacionados com seus objetivos; 

XXII - promover, simpósios, festivais, seminários, congressos, conferências, palestras ou quaisquer outros 

eventos e/ou ações culturais, ambientais, turísticas e socioeducativas, à adultos, jovens, idosos ou crianças; 

XXIII - oferecer e desenvolver a educação básica formada pela educação infantil, ensino fundamenta! 

e ensino médio; 

XXIV - oferecer e desenvolver a educação superior de acordo com os princípios contidos na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

XXV - oferecer e desenvolver a educação profissional e profissionalizante; 

XXVI - promover e desenvolver a cultura artística e musical; 

XXVII - promover prática do desporto, desenvolvendo atividades sociais, educativas, comunitárias, 

beneficentes, inclusive promovendo competições e eventos próprios, definido através de regulamentos 

específicos seus objetivos e as condições para inscrição, participação, colaboração e responsabilidade das 

pessoas físicas e jurídicas interessadas em suas atividades, com estrita observância das normas e 

protocolos de segurança recomendados para a prática desportiva; 

XXVIII - ensino de arte e cultura; 

XXIX - atendimento às crianças e aos adolescentes em situação de risco; 

XXX - atendimento às pessoas com deficiência. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões, 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 033/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Ipê Amarelo - 14/SC, de São José, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Ipê Amarelo - 14/SC, com sede 

no Município de São José. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................ ............................. 

 SÃO JOSÉ LEIS 

... ........................................................................ ............................. 

 Grupo Escoteiro Ipê Amarelo - 14/SC  

... ........................................................................ ............................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 253/2025 

Dispõe sobre a dispensa de estagiários para participação em competições esportivas 

estudantis oficiais, sem prejuízo da bolsa de estágio ou de qualquer outra forma de 

contraprestação e benefício, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O estudante regularmente matriculado em instituição de ensino e que atue em estágio regular, no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, nos termos da Lei nacional n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, terá direito à dispensa 

das atividades de estágio para participar de competições esportivas estudantis oficiais, sem prejuízo da bolsa ou de qualquer 

outra forma de contraprestação e benefício. 

Parágrafo único. As competições de que trata o caput são aquelas previstas no calendário de eventos da 

Fundação Catarinense de Esporte de Santa Catarina. 

Art. 2° A dispensa de que trata esta Lei será concedida mediante requerimento apresentado pelo estagiário à parte 

concedente do estágio com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis antes da data de início da competição de que participará. 

§ 1° Ao requerimento devem ser juntados os seguintes documentos: 

I – declaração de convocação ou inscrição expedida pela entidade organizadora do evento esportivo oficial; e 

II – a programação ou cronograma oficial da competição, com a indicação das datas das atividades. 

§ 2° A ausência justificada nos termos desta Lei não poderá ser considerada falta, tampouco ensejar qualquer 

desconto na bolsa ou em outra forma de contraprestação e benefício. 
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Art. 3° Após a realização do evento, o estagiário deverá apresentar à parte concedente do estágio 

comprovante de participação expedido pela organização da competição esportiva. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei poderá ser comunicado à instituição de ensino conveniada 

para providências cabíveis, inclusive quanto à regularidade do estágio. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 461/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Lacerdópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Lacerdópolis o 

uso compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica Joaquim D’Agostini, instalada sobre o imóvel com área de 

7.665,60 m² (sete mil, seiscentos e sessenta e cinco metros e sessenta decímetros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

transcrito sob o n° 10.343 do Livro n° 3F no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Capinzal e cadastrado sob o n° 3724 

no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 
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Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 464/2025 

Altera o art. 3° da Lei n° 18.433, de 2022, que autoriza a doação de imóvel no Município 

de Gaspar. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 18.433, de 7 de julho de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei até 

31 de dezembro de 2028; ou 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 500/2025. 

Declara de utilidade pública da Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura 

- ANEELC, de São José e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual da Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura 

- ANEELC, com sede no Município de São José/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões,  

Alex Brasil. 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

................................................................................................. ..................................... 

Município de São José/SC LEIS 

................................................................................................. ..................................... 

Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura - ANEELC  

................................................................................................. ..................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil. 

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 500/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura 

(ANEELC), de São José, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura 

(ANEELC), com sede no Município de São José. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ..................................................................... ....................... 

 SÃO JOSÉ LEIS 

... ..................................................................... ....................... 

 Associação Nova Esperança Esporte Lazer e Cultura (ANEELC)  

... ..................................................................... ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 541/2025 

Autoriza a doação de imóveis no Município de São Francisco do Sul. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São Francisco do Sul os 

seguintes imóveis, cadastrados sob o n° 908 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

I – o imóvel com área de 3.284,25 m² (três mil, duzentos e oitenta e quatro metros e vinte e cinco decímetros 

quadrados), com benfeitorias averbadas e não averbadas, matriculado sob o n° 22.785 no 1° Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de São Francisco do Sul; e 

II – o imóvel com área de 1.399,24 m² (mil, trezentos e noventa e nove metros e vinte e quatro decímetros 

quadrados), com benfeitorias averbadas e não averbadas, matriculado sob o n° 28183 no 1° Ofício de Registro de 

Imóveis da Comarca de São Francisco do Sul. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias ainda não averbadas existentes nos imóveis. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a gestão do Museu Nacional do Mar 

por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar os imóveis; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 
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Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 

imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão dos imóveis. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 570/2025 

Declara de utilidade pública a Federação Catarinense de Patinação Artística, de Joinville, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Federação Catarinense de Patinação Artística, com 

sede no Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ........................................................... ................................ 

 JOINVILLE LEIS 

.... ........................................................... ................................ 

 Federação Catarinense de Patinação Artística  

.... ........................................................... ................................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 616/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Música SC, de Florianópolis, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Música SC, com sede no Município de Florianópolis. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Música SC  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 626/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva 

Cultural e Recreativa, Educacional, Renovação e Eventos (AMOTA), de Balneário Arroio 

do Silva, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva 

Cultural e Recreativa, Educacional, Renovação e Eventos (AMOTA), com sede no Município de Balneário Arroio do Silva. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... ..................... 

 BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA LEIS 

... ......................................................................... ..................... 

 
Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva Cultural e Recreativa, 

Educacional, Renovação e Eventos (AMOTA) 
 

... ......................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 628/2025 

Concede o Título de Cidadão Catarinense a Juliano Custodio. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Catarinense a Juliano Custodio. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

……………………………………………… ……………………… 

Juliano Custodio  

……………………………………………… ……………………… 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 640/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Angelina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Angelina o imóvel com área de 

900,00 m² (novecentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 18.660 no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz e cadastrado sob o n° 3677 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação da benfeitoria existente no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de uma capela mortuária 

por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 680/2025 

Autoriza a doação de imóveis no Município de Massaranduba. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Massaranduba os seguintes imóveis: 

I – o imóvel com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 20.689 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado sob o n° 1877 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA); 

II – o imóvel com área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o 

n° 7.249 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado sob o n° 1879 no SIPAC da SEA; 

III – o imóvel com área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 823 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado sob o n° 1889 no SIPAC da SEA; 

IV – o imóvel com área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 4.695 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e cadastrado sob o n° 1967 no SIPAC da SEA; e 

V – o imóvel com área de 1.875,00 m² (mil, oitocentos e setenta e cinco metros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 4.906 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim e 

cadastrado sob o n° 1966 no SIPAC da SEA. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização das 

propriedades, bem como à averbação das benfeitorias existentes nos imóveis ainda não averbadas. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar os imóveis; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 

imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão dos imóveis. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 754/2025 

Os arts. 54 e 71 do Projeto de Lei n° 754/2025 passam a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 54. O art. 74 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 74. Fica vedado ao servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC exercer 

qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, salvo os casos previstos na Constituição da República e, havendo 

compatibilidade de horário, o exercício do magistério e da medicina. 

§ 1° O Perito Oficial Criminal com formação acadêmica em Medicina e atuante na área da Medicina 

Legal exerce função privativa de médico. 
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§ 2° Verificada em processo administrativo a acumulação proibida e provada a boa-fé, fica o servidor obrigado 

a optar por 1 (um) dos cargos no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 3° Não tendo optado por 1 (um) dos cargos de que trata o § 1° deste artigo no prazo de 15 (quinze) dias, 

fica o servidor sujeito às sanções disciplinares cabíveis.’(NR)” 

 ..............................................................................................................................................................................  

“Art. 71. O Perito Oficial Criminal com formação acadêmica em Medicina, quando em efetivo exercício na área 

da Medicina Legal, poderá, alternativamente, ser denominado, para fim nominativo, Perito Médico-Legista.” 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 754/2025 

Altera a Lei n° 15.156, de 2010, que institui o Plano de Carreiras e Vencimentos do 

Grupo Segurança Pública - Perícia Oficial, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica instituído, nos termos desta Lei, o Plano de Carreiras e Vencimentos para o Grupo Segurança 

Pública - Perícia Oficial, denominado Quadro de Pessoal da Polícia Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC), destinado 

a organizar os cargos de provimento efetivo, permitindo a evolução na carreira com o objetivo de: 

 ..............................................................................................................................................................................  

II – incentivar o desenvolvimento funcional com base na igualdade de oportunidades, no mérito profissional, 

no esforço pessoal e na contribuição para o alcance dos objetivos institucionais; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – Quadro de Pessoal: quantitativo de cargos de provimento efetivo definido de acordo com as 

necessidades da PCISC; 

 ..............................................................................................................................................................................  

V – Desenvolvimento Funcional: evolução na carreira, mediante promoção ordinária e promoção extraordinária; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O art. 3° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° Integram a estrutura do Plano de Carreiras e Vencimentos dos servidores titulares de cargo de 

provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° O art. 4° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° Ficam os cargos que compõem o Quadro de Pessoal da PCISC organizados nas seguintes carreiras: 

I – Autoridade Pericial: autoridade que preside as atividades de perícia criminal e de identificação civil e criminal 

no Estado e que desempenha atividades de nível superior, de natureza técnica, científica e especializada, de maior 

complexidade quanto à observação, à constatação, ao registro, à coleta, à interpretação, à análise e à avaliação prospectiva, 

nos ditames da Criminalística e da Medicina Legal, de vestígios relacionados ao fato delituoso e à emissão de um juízo, 

realizando exames periciais criminais e elaborando estudos, pesquisas, laudos e pareceres que exigem formação ou 

habilitação específica, fundamentais para a decisão judicial, nos termos das normas constitucionais e legais em vigor; 

 ..............................................................................................................................................................................  

III – Agente da Autoridade Pericial: desempenha atividades de nível superior, de natureza operacional, 

administrativa e de apoio, relacionadas ao suporte na execução das atividades afetas à PCISC. 

§ 1° As atividades desempenhadas pelos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de 

Pessoal da PCISC envolvem atividades sujeitas a regime especial de trabalho e a regime de plantão. 

§ 2° Os cargos em comissão de Diretores e de Corregedor-Geral serão ocupados exclusivamente por 

servidores titulares de cargo de provimento efetivo ativos e estáveis da carreira de Autoridade Pericial da PCISC.” (NR) 
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Art. 5° O art. 5° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° Os servidores titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC, denominados 

Policiais Científicos, serão enquadrados conforme linha de correlação estabelecida no Anexo III desta Lei.” (NR) 

Art. 6° O art. 6° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° A função pericial da PCISC está fundamentada nos princípios da impessoalidade, moralidade, 

eficiência, hierarquia e disciplina.” (NR) 

Art. 7° O art. 7° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° A estrutura hierárquica constitui valor moral e técnico-administrativo, sendo instrumento de controle e 

eficácia dos atos operacionais e administrativos e, subsidiariamente, indutora da boa convivência profissional na diversidade 

de níveis, carreiras, cargos e funções que compõem a PCISC, visando assegurar a disciplina, a ética e o desenvolvimento do 

espírito de equipe e de mútua cooperação, em ambiente de estima, confiança, lealdade e respeito recíproco. 

§ 1° A hierarquia pericial é a ordenação da autoridade dentro da estrutura da PCISC. 

§ 2° A ordenação da autoridade se dá por carreiras, por cargo ou função de chefia (FC) e por nível ou classe 

dentro do cargo de provimento efetivo, nesta ordem. 

§ 3° A carreira de Autoridade Pericial é hierarquicamente superior às carreiras de Técnico Pericial e de 

Agente da Autoridade Pericial. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 8° O art. 8° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8° Disciplina é o acatamento integral das leis, dos regulamentos, das normas, das determinações e das 

disposições que fundamentam a organização pericial e coordenam o seu funcionamento regular e harmônico, bem como a 

rigorosa observância a eles, traduzindo-se no cumprimento do dever pelos servidores da PCISC. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 9° O art. 9° da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – a colaboração espontânea para a eficácia e eficiência da PCISC; 

.............................................................................................” (NR) 

Art. 10. O art. 11 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. A habilitação dos candidatos aos cargos das carreiras do Quadro de Pessoal da PCISC será verificada 

em concurso público de provimento efetivo, obedecidas as especificações contidas no edital, por meio das seguintes fases: 

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – prova de capacidade física; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 11. O art. 15 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. A prova de capacidade física, de caráter eliminatório, visa verificar se o candidato possui condições 

para suportar determinadas atividades inerentes ao cargo. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 12. O art. 17 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17. São requisitos básicos para o ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal da PCISC: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 13. O art. 18 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18. O concurso público, que será homologado pelo Perito-Geral da PCISC, compõe-se de procedimento 

seletivo que permitirá ao candidato aprovado, obedecida a ordem de classificação, ser nomeado e posteriormente, de forma 

obrigatória, matriculado no curso de formação profissional do respectivo cargo.” (NR) 

Art. 14. O art. 19 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. A nomeação para os cargos de provimento efetivo da PCISC obedecerá, obrigatoriamente, à ordem 

de classificação dos candidatos no concurso público para ingresso na respectiva carreira. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 
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Art. 15. O art. 21 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. Concluído o curso de formação profissional, será atribuído exercício aos servidores nomeados 

nas unidades da PCISC. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° O servidor que deixar os quadros da PCISC antes de concluído o estágio probatório, em razão de 

exoneração ou demissão, deverá ressarcir o Estado pelas despesas decorrentes do curso de formação. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° O Regimento Interno e Disciplinar da Academia de Perícia (ACAPE), em consonância com as disposições 

legais, regulamentará o curso de formação profissional, estabelecendo diretrizes e regras de funcionamento, que deverão dispor 

sobre os direitos, os deveres, as vedações e as prerrogativas do aluno policial científico, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 

§ 6° A reprovação do aluno policial científico no curso de formação profissional será apurada mediante processo 

administrativo, respeitados o contraditório e a ampla defesa, cuja decisão será ratificada pelo Diretor da ACAPE, devendo o 

referido processo ser encaminhado ao Gabinete do Perito-Geral da PCISC para que seja procedida a exoneração do servidor. 

§ 7° O aluno policial científico reprovado no curso de formação profissional, até findar o processo de 

exoneração, será lotado temporariamente na ACAPE, vedados a concessão do porte de arma de fogo e o recebimento de 

carteira de identificação funcional, distintivos ou insígnias. 

§ 8° Durante o curso de formação profissional, será efetuado o acompanhamento da vida social do aluno 

policial científico, que será considerada na sua avaliação durante o estágio probatório.” (NR) 

Art. 16. O art. 22 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22. Os 3 (três) primeiros anos de exercício nas carreiras da PCISC serão considerados período de estágio 

probatório, durante os quais o servidor será avaliado quanto à aptidão e à capacidade para o desempenho do cargo, como 

condição para a aquisição de sua estabilidade e para o preenchimento dos demais requisitos legais.” (NR) 

Art. 17. O art. 23 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. O servidor em estágio probatório será avaliado pelo seu chefe imediato, que deverá informar, 

em Formulário de Acompanhamento de Desempenho Funcional, a cada 6 (seis) meses, sua aptidão e seu 

desempenho, levando em conta os seguintes fatores: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 18. O art. 25 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 25. Será constituída Comissão Permanente de Avaliação Especial para cada carreira, integrada por, no 

mínimo, 3 (três) membros, os quais deverão ser servidores titulares de cargo de provimento efetivo em exercício na PCISC.” (NR) 

Art. 19. O art. 26 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – elaborar em conjunto com a Gerência de Gestão de Pessoas (GEPES) da PCISC o Formulário de 

Acompanhamento de Desempenho Funcional; 

 ..............................................................................................................................................................................  

VIII – formular e encaminhar relatório conclusivo sobre o desempenho dos servidores ao Perito-Geral da PCISC 

e à Secretaria de Estado da Administração (SEA), o qual deverá ser subscrito pela maioria dos membros da Comissão.” (NR) 

Art. 20. O art. 30 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. O servidor em estágio probatório só poderá ser movimentado no âmbito da PCISC para atendimento 

à imperiosa necessidade de serviço, desde que continue exercendo as atribuições do cargo para o qual foi nomeado.” (NR) 

Art. 21. O art. 31 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 31. O servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC será lotado em 

unidade da PCISC, onde terá exercício. 

§ 1° O Perito-Geral da PCISC poderá designar, temporariamente, servidor titular de cargo de provimento 

efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC para o exercício de suas atividades em unidade diversa da sua unidade de lotação. 
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§ 2° O afastamento do servidor de sua lotação ocorrerá apenas se verificado o interesse público e com a 

expressa autorização de seu chefe imediato e a anuência do Perito-Geral da PCISC. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 22. O art. 32 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ........................................................................................ 

Parágrafo único. Concluído o curso de formação, o servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro 

de Pessoal da PCISC terá direito a ajuda de custo correspondente à metade do valor estabelecido no inciso I do caput do 

art. 65 desta Lei, por ocasião da 1ª (primeira) lotação após deixar os quadros da ACAPE, desde que esta ocorra em sede 

diversa da localidade de sua residência de origem.” (NR) 

Art. 23. O art. 33 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33. O desenvolvimento funcional dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

da PCISC ocorrerá mediante promoção na respectiva carreira, pela concessão da promoção ordinária e extraordinária.” (NR) 

Art. 24. O art. 34 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. A promoção na carreira dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de 

Pessoal da PCISC consiste na movimentação do nível ou da classe atual para o nível ou a classe imediatamente 

superior, dentro do respectivo cargo. 

§ 1° A promoção ordinária realizar-se-á pelos critérios de tempo de serviço e de merecimento combinados. 

§ 2° A promoção na carreira não dependerá de prévia habilitação e ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de avaliação da promoção e o preenchimento dos demais requisitos previstos nesta Lei.” (NR) 

Art. 25. O art. 36 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. Não será promovido o servidor que: 

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – for colocado à disposição, salvo interesse da PCISC.” (NR) 

Art. 26. O art. 37 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37. Além do disposto no art. 36 desta Lei, não será promovido de forma ordinária o servidor que: 

 ..............................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam os incisos do caput do art. 36 desta Lei e os incisos II e 

IV do caput deste artigo, fica suspensa a contabilização do tempo de efetivo serviço para efeitos de progressão 

funcional do servidor da PCISC.” (NR) 

Art. 27. O art. 38 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 38. A análise dos cursos e o registro no Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH), 

para efeito de desenvolvimento funcional, serão efetuados pela GEPES da PCISC, após envio da documentação pelo servidor 

interessado por meio do Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGP-e). 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Os cursos deverão ser relacionados com a função ou área de atuação do servidor, sendo necessária 

carga horária mínima de 4 (quatro) horas para efeito de homologação e validação. 

§ 3° Somente serão considerados os cursos finalizados após a data de posse na PCISC, excetuados os 

títulos acadêmicos de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput do art. 44 desta Lei, cuja validade independerá da data 

de conclusão.” (NR) 

Art. 28. O art. 39 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 39.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Compete à GEPES da PCISC gerir os procedimentos necessários ao desenvolvimento funcional, 

sob a supervisão e orientação do órgão central do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, na área de capacitação.” (NR) 
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Art. 29. A Seção III do Capítulo V da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO V 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

 ..............................................................................................................................................................................  

Seção III 

Da Promoção Ordinária 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 30. O art. 41 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41. Os servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC que 

atenderem aos requisitos indispensáveis para o exercício do cargo, apurados por meio da avaliação funcional, e alcançarem 

a pontuação mínima nos critérios de tempo de serviço e qualificação profissional serão elegíveis para a promoção ordinária. 

§ 1° A efetivação da promoção ordinária ocorrerá no 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao mês de 

aniversário de posse dos servidores concorrentes, desde que respeitados os requisitos estabelecidos nesta Lei, devendo a 

pontuação referente ao critério de qualificação profissional ser apurada mensalmente pela GEPES da PCISC e mantida em 

registro específico, junto ao registro do tempo de efetivo exercício no cargo de cada servidor da PCISC. 

§ 2° A promoção ordinária dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

da PCISC ocorrerá mediante o cumprimento dos seguintes requisitos, cumulativamente, permitindo-se apenas 1 (uma) 

progressão ao ano por servidor: 

I – tempo de efetivo exercício na carreira; 

II – aprovação no último ciclo de avaliação funcional; e 

III – qualificação profissional, conforme pontuação mínima prevista nos arts. 45, 46 e 47 desta Lei.” (NR) 

Art. 31. O art. 42 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 42.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – identificar competências que necessitem de aprimoramento, visando ao aperfeiçoamento da força de 

trabalho do Quadro de Pessoal da PCISC; e 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° Excepcionalmente, havendo impedimento do avaliador ou situação que indique incompatibilidade 

técnico-funcional com o avaliado e, consequentemente, comprometimento do resultado, a avaliação funcional deverá 

ser realizada pelo substituto formal do seu chefe imediato ou por outro indicado pela Comissão Permanente de Pessoal, 

mediante justificativa circunstanciada. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 32. O art. 43 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 43. A avaliação funcional dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

da PCISC ocorrerá a cada 2 (dois) anos, na qual serão atribuídos até 140 (cento e quarenta) pontos em Formulário Individual 

de Desempenho, mediante avaliação dos seguintes critérios: 

I – comprometimento com a PCISC: fiel cumprimento dos deveres de servidor público; 

II – iniciativa: ações espontâneas e apresentação de ideias em prol da solução de problemas da unidade de 

trabalho, visando ao seu bom funcionamento; 

III – conduta ética: postura de honestidade, responsabilidade e respeito à PCISC e ao sigilo das informações 

às quais tem acesso em decorrência do trabalho e observância a regras, normas e instruções regulamentares; 

IV – relacionamento interpessoal: capacidade de se comunicar e de interagir com a equipe de trabalho e com 

o público, visando à boa execução do serviço; 

V – eficiência e produtividade no trabalho: capacidade de atingir resultados no trabalho com qualidade e rapidez, 

considerando as condições oferecidas para tanto, e sua comprovação, a partir da comparação da produção desejada com o 

trabalho realizado que será aferido, sempre que possível, com base em relatórios estatísticos de desempenho quantificado; 
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VI – qualidade do trabalho: demonstração, quando possível, mediante apreciação de amostras, do grau 

de exatidão, precisão e apresentação do trabalho executado e capacidade demonstrada pelo servidor no desempenho 

das atribuições do seu cargo; e 

VII – disciplina e zelo funcional: observância dos preceitos e das normas e compreensão dos deveres, 

da responsabilidade, do respeito e da seriedade com os quais o servidor desempenha suas atribuições e executa suas 

atividades com cuidado e dedicação. 

§ 1° O servidor deverá ter alcançado pelo menos 70% (setenta por cento) de desempenho no último ciclo de 

avaliação funcional para ter direito à progressão funcional. 

§ 2° O Formulário Individual de Desempenho será preenchido pelo chefe imediato e devolvido no prazo de até 

5 (cinco) dias, impreterivelmente, à Comissão Permanente de Pessoal. 

§ 3° Compete ao Perito-Geral da PCISC homologar a pontuação constante do Formulário Individual de Desempenho, 

procedendo às alterações, desde que justificadas, visando à aplicação homogênea dos critérios estabelecidos nesta Lei. 

§ 4° A avaliação funcional do Perito-Geral da PCISC será realizada pelo Governador do Estado.” (NR) 

Art. 33. O art. 44 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44. A Comissão Permanente de Pessoal considerará, para compor o total de pontos da promoção 

ordinária, a participação, a conclusão ou a produção de atividades relacionadas diretamente às áreas técnicas da perícia 

forense, administrativas, jurídicas ou de interesses institucionais da PCISC, atribuindo-se a elas a seguinte pontuação: 

I – 200 (duzentos) pontos para outro curso de graduação, observado o limite de 200 (duzentos) pontos por servidor; 

II – 350 (trezentos e cinquenta) pontos por curso de pós-graduação no nível de especialização, observado o 

limite de 700 (setecentos) pontos por servidor; 

III – 700 (setecentos) pontos para cursos de pós-graduação no nível de mestrado; 

IV – 1.000 (mil) pontos para cursos de pós-graduação no nível de doutorado; 

V – 0,5 (cinco décimos) de ponto para cada 1 (uma) hora de participação em cursos de aperfeiçoamento, 

observado o limite de 1.500 (mil e quinhentos) pontos; 

VI – 200 (duzentos) pontos para livro publicado; 

VII – 50 (cinquenta) pontos para coautoria de livro publicado; 

VIII – 2 (dois) pontos para cada dia de exercício em atividades de gestão nas funções de Perito-Geral,  

Perito-Geral Adjunto, Perito-Superintendente Regional, Corregedor-Geral, Diretor e Encarregado de Proteção de Dados, nas 

funções de nível FG-1 da PCISC e nas demais funções da PCISC que percebam gratificação de 5% (cinco por cento) do 

subsídio do último nível da carreira de Autoridade Pericial, observado o limite de 2.000 (dois mil) pontos; 

IX – 1 (um) ponto para cada dia de exercício em atividades de gestão nas funções de Perito Regional e Gerente, nas 

funções de nível FG-2 da PCISC e nas demais funções da PCISC que percebam gratificação de 3% (três por cento) ou 4% (quatro 

por cento) do subsídio do último nível da carreira de Autoridade Pericial, observado o limite de 1.500 (mil e quinhentos) pontos; 

X – 0,5 (cinco décimos) de ponto para cada dia de exercício em atividades de gestão nas FCs, observado o 

limite de 1.500 (mil e quinhentos) pontos; 

XI – 1 (um) ponto para cada hora-aula ministrada em eventos científicos ou culturais promovidos pela PCISC ou 

por outros órgãos ou outras entidades oficiais, devidamente certificados, observado o limite de 60 (sessenta) pontos por ano; 

XII – 20 (vinte) pontos para conferências ou palestras ministradas em eventos científicos promovidos pela PCISC 

ou por outros órgãos ou outras entidades oficiais, devidamente certificadas, observado o limite de 60 (sessenta) pontos por ano; 

XIII – 20 (vinte) pontos para trabalho publicado em anais de congressos e em outros eventos semelhantes; 

XIV – 100 (cem) pontos para autoria de artigo científico publicado em periódico internacional e 50 

(cinquenta) pontos, em periódico nacional, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) do Ministério da Educação (MEC); 

XV – 20 (vinte) pontos para colaboração nos artigos de que trata o inciso XIV do caput deste artigo; 

XVI – 1 (um) ponto por laudo emitido, proporcionalmente à condição de relator ou revisor, exclusivamente no 

âmbito da PCISC, até o limite de 2.000 (dois mil) pontos; 
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XVII – 10 (dez) pontos por participação, até o limite de 40 (quarenta) pontos por ano, como membro de grupo 

de trabalho que estabeleça normas e diretrizes a serem observadas pelos servidores da PCISC; 

XVIII – 40 (quarenta) pontos por participação, até o limite de 200 (duzentos) pontos por ano, como integrante 

de comissão de processo administrativo disciplinar ou de sindicâncias; 

XIX – 40 (quarenta) pontos por participação, até o limite de 200 (duzentos) pontos por ano, como integrante 

de comissões de licitação, de recebimento de obras ou de fiscalização de contratos; 

XX – 160 (cento e sessenta) pontos por mandato na Comissão Permanente de Pessoal; 

XXI – 50 (cinquenta) pontos por concurso, até o limite de 100 (cem) pontos por ano, quando da participação 

como integrante da Comissão de Concurso para ingresso nas carreiras da PCISC; e 

XXII – 0,25 (vinte e cinco centésimos) de ponto por dia trabalhado na tanatologia forense, para servidores 

integrantes da carreira de Agente da Autoridade Pericial, até o limite de 500 (quinhentos) pontos. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, não serão considerados os cursos de graduação 

exigidos para o provimento nos cargos que compõem o Quadro de Pessoal da PCISC. 

§ 2° Para fins do disposto nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo, somente serão aceitos cursos 

reconhecidos pelo MEC ou por órgão equivalente no país de origem, no caso de instituições de ensino superior internacionais, 

e não serão considerados, para fins de pontuação, cursos em andamento ou inconclusos. 

§ 3° Para comprovação da pontuação de que trata o inciso V do caput deste artigo, o candidato deverá 

apresentar o certificado de conclusão, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

I – título do curso; 

II – conteúdo programático; 

III – carga horária; 

IV – data e período de realização; 

V – data da emissão do certificado; 

VI – identificação da entidade responsável pelo curso; e 

VII – assinatura do responsável pela emissão do certificado ou código para autenticação. 

§ 4° Ato do Perito-Geral da PCISC regulamentará os cursos de aperfeiçoamento que se qualificam para 

utilização na progressão funcional dos servidores da PCISC. 

§ 5° Para fins do disposto no inciso XVI do caput deste artigo, no caso de laudos firmados por mais de 1 (um) 

servidor, será considerada a pontuação proporcional à quantidade de signatários do laudo, considerando-se a proporção de 

70% (setenta por cento) da pontuação para os relatores e 30% (trinta por cento) para os revisores. 

§ 6° Os procedimentos, prazos e requisitos para comprovação e registro da pontuação de que trata este artigo 

serão estabelecidos em ato do Perito-Geral da PCISC.” (NR) 

Art. 34. O art. 45 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 45. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Autoridade Pericial deverá 

atender aos seguintes requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 730 (setecentos e trinta) pontos e contabilizar 6 (seis) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido à Classe II; 

II – atingir, no mínimo, 2.190 (dois mil, cento e noventa) pontos e contabilizar 12 (doze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido à Classe I; e 

III – atingir, no mínimo, 2.920 (dois mil, novecentos e vinte) pontos e contabilizar 18 (dezoito) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido à Classe Especial. 

Parágrafo único. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Autoridade Pericial 

que tenha ingressado na PCISC até 31 de dezembro de 2025 deverá atender aos seguintes requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 600 (seiscentos) pontos e contabilizar 5 (cinco) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido à Classe II; 

II – atingir, no mínimo, 1.825 (mil, oitocentos e vinte e cinco) pontos e contabilizar 10 (dez) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido à Classe I; e 



04/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.944 46 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

III – atingir, no mínimo, 2.430 (dois mil, quatrocentos e trinta) pontos e contabilizar 15 (quinze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido à Classe Especial.” (NR) 

Art. 35. O art. 46 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 46. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Técnico Pericial deverá 

atender aos seguintes requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 365 (trezentos e sessenta e cinco) pontos e contabilizar 4 (quatro) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 2; 

II – atingir, no mínimo, 730 (setecentos e trinta) pontos e contabilizar 8 (oito) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 3; 

III – atingir, no mínimo, 1.460 (mil, quatrocentos e sessenta) pontos e contabilizar 12 (doze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 4; e 

IV – atingir, no mínimo, 2.190 (dois mil, cento e noventa) pontos e contabilizar 18 (dezoito) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 5. 

Parágrafo único. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Técnico Pericial que 

tenha ingressado na PCISC até 31 de dezembro de 2025 deverá atender aos seguintes requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 270 (duzentos e setenta) pontos e contabilizar 3 (três) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 2; 

II – atingir, no mínimo, 600 (seiscentos) pontos e contabilizar 7 (sete) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 3; 

III – atingir, no mínimo, 1.300 (mil e trezentos) pontos e contabilizar 11 (onze) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 4; e 

IV – atingir, no mínimo, 1.825 (mil, oitocentos e vinte e cinco) pontos e contabilizar 15 (quinze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 5.” (NR) 

Art. 36. O art. 47 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 47. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Agente da Autoridade 

Pericial deverá atender aos seguintes requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 150 (cento e cinquenta) pontos e contabilizar 3 (três) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 2; 

II – atingir, no mínimo, 300 (trezentos) pontos e contabilizar 6 (seis) anos de efetivo exercício na carreira 

para ser promovido ao Nível 3; 

III – atingir, no mínimo, 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos e contabilizar 8 (oito) anos de efetivo exercício 

na carreira para ser promovido ao Nível 4; 

IV – atingir, no mínimo, 600 (seiscentos) pontos e contabilizar 12 (doze) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 5; 

V – atingir, no mínimo, 750 (setecentos e cinquenta) pontos e contabilizar 14 (quatorze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 6; 

VI – atingir, no mínimo, 900 (novecentos) pontos e contabilizar 16 (dezesseis) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 7; e 

VII – atingir, no mínimo, 1.000 (mil) pontos e contabilizar 18 (dezoito) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 8. 

Parágrafo único. O servidor titular de cargo de provimento efetivo pertencente à carreira de Agente da 

Autoridade Pericial que tenha ingressado na PCISC até 31 de dezembro de 2025 deverá atender aos seguintes 

requisitos para a promoção ordinária: 

I – atingir, no mínimo, 125 (cento e vinte e cinco) pontos e contabilizar 3 (três) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 2; 

II – atingir, no mínimo, 250 (duzentos e cinquenta) pontos e contabilizar 5 (cinco) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 3; 
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III – atingir, no mínimo, 375 (trezentos e setenta e cinco) pontos e contabilizar 7 (sete) anos de efetivo exercício 

na carreira para ser promovido ao Nível 4; 

IV – atingir, no mínimo, 500 (quinhentos) pontos e contabilizar 9 (nove) anos de efetivo exercício na 

carreira para ser promovido ao Nível 5; 

V – atingir, no mínimo, 625 (seiscentos e vinte e cinco) pontos e contabilizar 11 (onze) anos de efetivo exercício 

na carreira para ser promovido ao Nível 6; 

VI – atingir, no mínimo, 750 (setecentos e cinquenta) pontos e contabilizar 13 (treze) anos de efetivo exercício 

na carreira para ser promovido ao Nível 7; e 

VII – atingir, no mínimo, 825 (oitocentos e vinte e cinco) pontos e contabilizar 15 (quinze) anos de efetivo 

exercício na carreira para ser promovido ao Nível 8.” (NR) 

Art. 37. O art. 48 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 48. A pontuação para a promoção ordinária do servidor titular de cargo de provimento efetivo do 

Quadro de Pessoal da PCISC: 

I – será cumulativa; 

II – consistirá no somatório dos pontos estabelecidos no art. 44 desta Lei; e 

III – constará da ficha funcional ou de outra espécie de registro do servidor mantido pela GEPES da PCISC.” (NR) 

Art. 38. O art. 49 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 49. Fica instituída a Comissão Permanente de Pessoal, cuja atribuição precípua é avaliar e homologar a 

progressão funcional dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC. 

§ 1° A Comissão Permanente de Pessoal será constituída por 5 (cinco) servidores titulares de cargo de 

provimento efetivo estáveis indicados pelo Perito-Geral da PCISC, sendo ao menos 3 (três) pertencentes à carreira de 

Autoridade Pericial e será presidida por um Perito Oficial Criminal de Classe Especial igualmente indicado pelo Perito-Geral 

da PCISC, e seus membros terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 2° A contagem preliminar dos pontos para os atos de promoção deverá ser publicada no sítio eletrônico da PCISC 

no último dia útil de cada mês, considerando os comprovantes encaminhados com pelo menos 20 (vinte) dias úteis de antecedência. 

§ 3° Os pedidos de revisão dos pontos poderão ser interpostos pelos servidores no prazo de 10 (dez) dias 

úteis a contar da data de publicação da contagem preliminar de pontos. 

§ 4° A Comissão Permanente de Pessoal apreciará os pedidos de revisão no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, findo o prazo recursal.” (NR) 

Art. 39. O art. 50 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. Das decisões da Comissão Permanente de Pessoal caberá recurso ao Perito-Geral da PCISC, sem efeito 

suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de publicação do ato da decisão denegatória de recursos.” (NR) 

Art. 40. O art. 51 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51. Compete à Comissão Permanente de Pessoal: 

I – elaborar e revisar as normas, os procedimentos e os formulários da avaliação funcional, propondo 

alterações quando necessário, sob a orientação da GEPES da PCISC; 

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – publicar a contagem dos pontos e a ordem de classificação dos servidores no sítio eletrônico da PCISC; 

VII – manter atualizado, por meio da GEPES da PCISC, o registro de vagas existentes de todas as carreiras 

da PCISC, obedecendo ao critério de que toda e qualquer informação funcional deverá constar do SIGRH, sendo vedada a 

utilização de outro meio tecnológico; 

 ..............................................................................................................................................................................  

IX – formular parecer conclusivo sobre o desempenho dos servidores para a GEPES da PCISC, o qual deverá 

ser subscrito pela maioria dos integrantes da Comissão Permanente de Pessoal, observado o resultado efetivo da pontuação 

por eles obtida na avaliação funcional, com a correspondência de conceitos de desempenho conforme segue: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 
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Art. 41. O art. 54 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. A promoção extraordinária ocorrerá, em caráter excepcional, quando o servidor titular de cargo 

de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC ficar permanentemente inválido, em virtude de ferimento sofrido 

em ação ou pela prática de ato de bravura. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 42. O art. 55 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 55. A promoção por bravura, não condicionada ao tempo de efetivo exercício na carreira, efetivar-se-á 

pela prática de ato considerado muito meritório e as circunstâncias para a sua ocorrência deverão ser apuradas em 

investigação conduzida por membros da Comissão Permanente de Pessoal. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 43. O art. 56 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° As circunstâncias para a ocorrência da promoção de que trata este artigo deverão ser apuradas em 

investigação conduzida por membros da Comissão Permanente de Pessoal.” (NR) 

Art. 44. O art. 57 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 57. Remoção é o deslocamento do servidor titular de cargo de provimento efetivo de uma para outra 

unidade da PCISC no âmbito da mesma carreira e do mesmo cargo, com ou sem mudança de Município.” (NR) 

Art. 45. O art. 58 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 58. O servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC poderá ser removido: 

 ..............................................................................................................................................................................  

V – a pedido, para unidade de trabalho próxima de sua residência, durante o período de aleitamento materno 

de criança com até 1 (um) ano de idade, desde que não se altere o Município de lotação. 

§ 1° As remoções serão autorizadas ou determinadas pelo Perito-Geral da PCISC, após manifestação 

do chefe imediato do servidor. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 46. O art. 59 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 59. A remoção a pedido só poderá ser concedida ao servidor após 5 (cinco) anos de efetivo exercício no 

local de sua lotação, ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 58 desta Lei. 

§ 1° O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser reduzido se comprovada a necessidade de 

remoção por motivo de saúde. 

§ 2° O prazo de que trata o caput deste artigo será desconsiderado durante a realização dos cursos de formação 

inicial, desde que a remoção pretendida seja para o Núcleo Regional de Polícia Científica, sujeita à disponibilidade de vagas, que 

serão previstas em edital publicado no Diário Oficial do Estado (DOE), considerando-se os critérios de desempate na seguinte ordem: 

I – maior tempo de serviço em caráter efetivo na carreira; 

II – maior tempo de serviço público no Estado; 

III – maior tempo de serviço em atividades de perícia oficial; 

IV – maior idade; e 

V – maior número de dependentes.” (NR) 

Art. 47. O art. 61 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61.  ................................................................................................................................................................  

§ 1° Além do previsto no caput deste artigo, a junta médica oficial deve relacionar os Municípios, dentre os 

quais constem unidades da PCISC que detenham igualdade de condições para o tratamento da doença, devendo a PCISC, 

neste caso, determinar a remoção, dentre os Municípios relacionados, para o que melhor atenda ao interesse institucional. 

 ..............................................................................................................................................................................  
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§ 3° A remoção por motivo de saúde, quando autorizada, será concedida independentemente de vaga 

na unidade da PCISC. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 48. O art. 62 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 62. A remoção por permuta será processada a pedido de ambos os servidores interessados, desde que 

sejam titulares do mesmo cargo, independentemente do tempo de efetivo exercício nos atuais locais de lotação. 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de remoção por permuta quando 1 (um) ou ambos os 

servidores interessados preencherem os requisitos para aposentadoria por tempo de serviço dentro de 3 (três) anos, 

a contar da data do pedido.” (NR) 

Art. 49. O art. 64 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 64. A remoção ex officio, por conveniência da disciplina, será precedida de sindicância ou processo 

administrativo disciplinar, respeitados o contraditório e a ampla defesa, com manifestação motivada do Corregedor-Geral da 

PCISC sobre a conveniência da remoção.” (NR) 

Art. 50. O art. 65 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65. No caso de remoção ex officio que implicar mudança de lotação ou sede funcional, o servidor titular 

de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC terá direito a 15 (quinze) dias de trânsito, prorrogáveis por 

igual período, em caso de justificada necessidade, bem como ao pagamento de verba indenizatória, a título de ajuda de custo, 

para compensar as despesas de transporte e novas instalações, equivalente: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 51. O art. 68 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 68. No caso de remoção de servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da 

PCISC, seu cônjuge, se também for servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC, poderá 

acompanhá-lo para a nova sede, mas não terá direito à ajuda de custo de que trata o art. 65 desta Lei.” (NR) 

Art. 52. O art. 70 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 70. Os valores de subsídio mensal dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de 

Pessoal da PCISC serão estabelecidos na forma da legislação específica em vigor.” (NR) 

Art. 53. O art. 73 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 73. A jornada de trabalho dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

da PCISC é de 40 (quarenta) horas semanais, devendo ser cumprida em regime de expediente diário ou em escalas ou turnos 

ininterruptos de plantão ou de sobreaviso combinado com expediente, de acordo com a necessidade de serviço, a ser 

determinada pela administração de cada unidade.” (NR) 

Art. 54. O art. 74 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 74. Fica vedado ao servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC 

exercer qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, salvo os casos previstos na Constituição da República e, 

havendo compatibilidade de horário, o exercício do magistério e da medicina. 

§ 1° O Perito Oficial Criminal com formação acadêmica em Medicina e atuante na área da Medicina 

Legal exerce função privativa de médico. 

§ 2° Verificada em processo administrativo a acumulação proibida e provada a boa-fé, fica o servidor obrigado 

a optar por 1 (um) dos cargos no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 3° Não tendo optado por 1 (um) dos cargos de que trata o § 1° deste artigo no prazo de 15 (quinze) dias, 

fica o servidor sujeito às sanções disciplinares cabíveis.” (NR) 

Art. 55. O art. 76 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 76. O servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC gozará das 

seguintes garantias: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 56. O art. 77 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 77. Constituem prerrogativas funcionais dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro 

de Pessoal da PCISC, dentre outras estabelecidas em lei: 

I – ter, em virtude do cargo de Perito Oficial Criminal, autonomia e independência no exercício das funções; 

 ..............................................................................................................................................................................  
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IV – possuir insígnia e carteira de identificação funcional, com fé pública, expedidas pela PCISC, válidas em 

todo o território nacional como documento de identidade civil; 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Aplicam-se ao servidor das carreiras da PCISC aposentado as prerrogativas de que trata o inciso 

III do caput deste artigo.” (NR) 

Art. 57. O art. 78 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 78. Os servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC terão direito 

ao porte de arma de fogo de uso permitido, observadas as condições de uso, armazenagem e trânsito estabelecidas por ato 

do Perito-Geral da PCISC, conforme regulamentação federal. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° O porte de arma de fogo poderá ser cassado, mediante processo administrativo, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa, quando o servidor se utilizar da prerrogativa em circunstâncias que acarretem prejuízo ao 

prestígio ou à dignidade da PCISC.” (NR) 

Art. 58. O art. 79 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 79. Ao servidor titular de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC que tiver 

exercido, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, cargo em comissão ou função gratificada da PCISC, fica 

assegurada a prerrogativa de, ao deixar o referido cargo ou a referida função, exercer as atribuições do seu cargo de 

provimento efetivo no setor pericial em que atuava antes do exercício do cargo em comissão ou da função gratificada 

ou no setor pericial em que tenha proficiência comprovada para atuar. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 59. O art. 81 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 81. Aplicar-se-ão, no que couber, aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de 

Pessoal da PCISC as disposições da Lei n° 6.843, de 28 de julho de 1986, de forma subsidiária ao disposto nesta Lei.” (NR) 

Art. 60. O art. 82 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82. Compete ao Perito-Geral da PCISC aplicar as penas de advertência e suspensão aos servidores 

titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC.” (NR) 

Art. 61. O art. 83 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. Fica instituída a Academia de Perícia (ACAPE), destinada a formar e qualificar os servidores titulares 

de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da PCISC, bem como a promover o aperfeiçoamento e desenvolvimento 

de técnicas e competências necessárias às atribuições do cargo. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 62. O art. 84 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 84. A PCISC instalará suas unidades de administração, de criminalística, de medicina legal, de identificação civil 

e de serviços auxiliares em prédios sob sua administração ou por meio de convênios, além de contar com todas as dependências e 

todos os acessos que já utiliza ou tem à disposição nos prédios destinados ao funcionamento das demais instituições que constituem 

a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP), administrando-os em igualdade de condições.” (NR) 

Art. 63. O art. 90 da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 90. Demais vantagens pecuniárias, direitos, licenças, garantias e prerrogativas não previstos nesta Lei, 

concedidos a qualquer título e percebidos regularmente pelos servidores ativos e inativos e pensionistas da PCISC, 

permanecem inalterados e mantêm os critérios de concessão previstos na legislação específica em vigor. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 64. O Anexo I da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar conforme a redação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 65. O Anexo II da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar conforme a redação constante do Anexo II desta Lei. 

Art. 66. O Anexo III da Lei n° 15.156, de 2010, passa a vigorar conforme a redação constante do Anexo III desta Lei. 

Art. 67. A alteração de nomenclatura das carreiras e dos cargos de que trata esta Lei aplica-se, para todos os efeitos, 

às demais normas legais e regulamentares e aos demais atos administrativos que façam referência à denominação anterior. 
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Art. 68. A execução das atribuições dos cargos reunidos na carreira de Agente da Autoridade Pericial para 

as quais o servidor não estava previamente capacitado fica condicionada à participação em curso de atualização e 

nivelamento profissional a ser oferecido pela ACAPE, sendo a participação facultativa ao servidor integrante da referida 

carreira ingressante até 31 de dezembro de 2025, que continuará exercendo as atribuições que lhe competiam antes da 

promulgação desta Lei. 

Art. 69. A execução das atribuições dos cargos reunidos na carreira de Autoridade Pericial para as 

quais o servidor não estava previamente capacitado fica condicionada à participação em curso de atualização e 

nivelamento profissional a ser oferecido pela ACAPE, desde que sua formação acadêmica seja compatível, conforme 

previsão na regulamentação desta Lei, sendo a participação facultativa ao servidor integrante da referida carreira 

ingressante até 31 de dezembro de 2025, que continuará exercendo as atribuições que lhe competiam antes da 

promulgação desta Lei. 

Art. 70. A 1ª (primeira) promoção seguindo as regras introduzidas por esta Lei efetivar -se-á a partir de 

1° de janeiro de 2026. 

Art. 71. O Perito Oficial Criminal com formação acadêmica em Medicina, quando em efetivo exercício na área 

da Medicina Legal, poderá, alternativamente, ser denominado, para fim nominativo, Perito Médico-Legista. 

Art. 72. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Fundo de Melhoria da Perícia Oficial (FUMPOF). 

Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 74. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010: 

I – o inciso IV do caput do art. 36; 

II – a Seção II do Capítulo V; 

III – as alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do inciso I do caput do art. 43; 

IV – as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do caput do art. 43; 

V – os §§ 1° e 2° do art. 48; 

VI – o art. 69; 

VII – o art. 85; 

VIII – o art. 86; 

IX – o art. 89; 

X – o art. 91; e 

XI – o Anexo IV. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 3 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

“ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DA POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

(Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010) 

CARREIRA CARGO CLASSES QUANTITATIVO 

Autoridade Pericial Perito Oficial Criminal III, II, I e Especial 585 

 TOTAL  585 

    

CARREIRAS CARGOS NÍVEIS QUANTITATIVO 

Técnico Pericial Papiloscopista 1, 2, 3, 4 e 5 130 

Agente da Autoridade Pericial 
Agente de Polícia 

Científica 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 910 

 TOTAL  1.040 

 ” (NR) 
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ANEXO II 

“ANEXO II 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS 

(Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010) 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

CARGO: PERITO OFICIAL CRIMINAL 

CARREIRA: AUTORIDADE PERICIAL 

CLASSE: III, II, I e Especial 

REQUISITOS DE INVESTIDURA: 

1 - conclusão de curso superior em área específica, estipulada em edital, em instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), com currículo mínimo de 4 (quatro) anos. Para atuação na Medicina Legal, o requisito para 
investidura consiste em curso superior em Medicina, com registro ativo no respectivo conselho regional da profissão; e 

2 - conclusão de curso de formação profissional, com, no mínimo, 480 (quatrocentos e oitenta) horas-aula. 

JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - executar os exames de corpo de delito em vítimas de lesão corporal ou morte violenta e as perícias criminais e análises 
laboratoriais necessárias à instrução processual penal, nos termos das normas constitucionais e legais em vigor, exercendo 
suas atribuições nos setores da Polícia Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC); e 

2 - presidir e coordenar as atividades de perícia criminal, identificação civil e criminal, análises laboratoriais forenses, 
odontologia forense e Medicina Legal no Estado. 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - comparecer, a qualquer hora do dia ou da noite, na PCISC, em hospitais ou em locais onde a vítima se encontrar ou haja 
suspeita ou efetivamente tenha ocorrido delito, procedendo aos exames necessários, bem como coletar e acondicionar os 
materiais que achar indispensáveis para exames complementares em qualquer dos setores e laboratórios da PCISC; 

2 - planejar, organizar, dirigir, controlar e supervisionar os serviços de identificação civil e criminal, de perícia criminal, 
administrativos e de inteligência sob sua responsabilidade, instruindo e orientando os técnicos e agentes nos procedimentos 
relacionados aos referidos serviços; 

3 - requisitar auxílio à Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 
Catarina (CBMSC) quando necessário para a execução dos exames periciais em locais de delito; 

4 - presidir e atuar em processos e procedimentos administrativos e disciplinares; 

5 - realizar a gestão, o gerenciamento e o cadastro de vestígios em bancos de dados periciais, tais como os bancos de perfis 
balísticos, genéticos e multibiométricos; 

6 - atuar na unidade organizacional de inteligência e contrainteligência da PCISC; 

7 - realizar atos preparatórios, exames e laudos, utilizando todos os meios e todas as técnicas disponíveis, em toda informação, 
todo objeto ou todo material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal, desde que 
possua a habilitação técnica ou formação acadêmica necessária; 

8 - preparar reagentes e materiais e realizar exames e laudos nos diversos setores da PCISC; 

9 - responsabilizar-se por todos os procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e seu manuseio a partir de seu reconhecimento até o 
descarte (cadeia de custódia); 

10 - requisitar a quaisquer setores da PCISC exames complementares que se fizerem necessários para o esclarecimento dos casos; 

11 - subscrever os laudos dos trabalhos periciais; 

12 - representar a PCISC nas reuniões de interesse institucional e em eventos oficiais do Poder Público; 

13 - pesquisar e desenvolver estudos em áreas de atuação da PCISC; 

14 - elaborar normas internas e propor procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles, tornando-os mais eficazes; 

15 - conduzir veículos oficiais; e 

16 - executar outras atribuições correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior hierárquico ou decorrentes de lei ou decreto. 

 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

CARGO: PAPILOSCOPISTA 

CARREIRA: TÉCNICO PERICIAL 

NÍVEL: 1 a 5 

REQUISITOS DE INVESTIDURA: 

1 - conclusão de curso superior em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), com currículo 
mínimo de 4 (quatro) anos; e 

2 - conclusão de curso de formação profissional, com, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas-aula. 

JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - executar exames papiloscópicos referentes à identificação civil e criminal, nos termos das normas constitucionais e legais em 
vigor, exercendo suas atribuições nos setores de identificação civil e criminal, nos setores afetos à papiloscopia, entre outros; e 

2 - coordenar as atividades de identificação civil e criminal no Estado. 
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DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - comparecer, a qualquer hora do dia ou da noite, aos locais onde haja suspeita ou efetivamente tenha ocorrido delito, 
auxiliando ou procedendo à coleta de impressões digitais e materiais necessários a exames complementares; 

2 - coordenar e executar os trabalhos de identificação civil e criminal; 

3 - supervisionar atividades técnicas e administrativas afetas às suas atribuições; 

4 - atuar em sindicâncias administrativas e disciplinares e em processos disciplinares; 

5 - responder pelos postos e setores de identificação no Estado; 

6 - proceder à revelação de impressões digitais em materiais coletados em locais de crime, utilizando os reagentes e 
equipamentos necessários; 

7 - orientar e exercer as atividades de análise, pesquisa e arquivamento de impressões digitais provenientes da identificação 
civil e criminal; 

8 - produzir as demais informações necessárias a esclarecimentos relacionados a assuntos de identificação civil e criminal; 

9 - manter atualizados os arquivos com as fichas datiloscópicas e os prontuários de identificação; 

10 - proceder à classificação das impressões digitais nas fichas individuais; 

11 - realizar e orientar as pesquisas para a expedição de antecedentes criminais requisitados formalmente por autoridade competente; 

12 - realizar e orientar as pesquisas necessárias para a expedição de certidão de prontuário, obedecidas as normas pertinentes; 

13 - proceder à coleta de impressões digitais, palmares e plantares; 

14 - orientar e executar a coleta de impressões digitais para a identificação funcional dos servidores públicos do Estado; 

15 - realizar exames periciais papiloscópicos, necropapiloscópicos e iconográficos; 

16 - redigir, digitar e instruir os respectivos laudos com objetividade e clareza; 

17 - elaborar retrato falado; 

18 - operar equipamentos de leitura, pesquisa e confronto de impressões digitais; 

19 - executar o controle de qualidade das impressões digitais coletadas nos postos de identificação; 

20 - operar os equipamentos, instrumentos e utensílios de uso nos trabalhos periciais papiloscópicos, necropapiloscópicos e 
iconográficos; 

21 - operar os sistemas computacionais de identificação civil e criminal; 

22 - assistir à Autoridade Pericial em outras tarefas afins quando lhe for solicitado; 

23 - realizar pesquisas e estudos de novas técnicas e de novos métodos de trabalho relacionados à papiloscopia, buscando 
constante atualização e aprimoramento; 

24 - propor a edição de normas internas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles, tornando-os 
mais eficazes; 

25 - conduzir veículos oficiais; e 

26 - executar outras atribuições correlatas que lhe forem atribuídas pela direção ou decorrentes de lei ou decreto. 

 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

CARGO: AGENTE DE POLÍCIA CIENTÍFICA 

CARREIRA: AGENTE DA AUTORIDADE PERICIAL 

NÍVEL: 1 a 8 

REQUISITOS DE INVESTIDURA: 

1 - conclusão de curso de nível superior em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); e 

2 - conclusão de curso de formação profissional, com, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas-aula. 

JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - apoiar a execução de exames periciais e as atividades de identificação civil e criminal, executar o recolhimento e o transporte 
de cadáveres das vítimas de morte violenta, executar atos preparatórios para necropsias (desde que instruído para esta 
função), executar a preparação de reagentes e materiais, bem como executar serviços operacionais e administrativos, nos 
termos das normas constitucionais e legais em vigor, exercendo suas atribuições, sob orientação superior, nos setores técnicos 
ou administrativos da Polícia Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC). 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - comparecer, a qualquer hora do dia ou da noite, aos locais onde haja suspeita ou efetivamente tenha ocorrido delito, auxiliando 
ou procedendo ao recolhimento de quaisquer vestígios relacionados à infração penal, incluindo-se os cadáveres das vítimas de 
morte violenta, em qualquer estado de conservação ou configuração, sob supervisão da autoridade competente; 

2 - atender ao público; 

3 - executar a remoção, o recebimento e a entrega de objetos, materiais e mobiliários; 

4 - executar o cadastramento e a alimentação dos programas e aplicativos informatizados da PCISC; 

5 - redigir, preencher, digitar, protocolizar, entregar, arquivar, receber e enviar minutas, comunicações administrativas, 
relatórios, informações, documentos em geral e materiais, conforme normas internas e orientação superior; 

6 - desempenhar as funções inerentes aos serviços dos setores técnicos e administrativos da PCISC; 

7 - operar equipamentos, instrumentos e utensílios de uso nos trabalhos periciais, zelando pelo bom funcionamento, pela 
conservação e pela limpeza deles, bem como providenciar o destino adequado ao material remanescente de exames; 

8 - conduzir veículos oficiais, sendo responsável diretamente pela manutenção e conservação deles; 

9 - realizar a coleta de impressões digitais em pessoas vivas e mortas; 

10 - proceder à preparação inicial dos reagentes e dos materiais a serem examinados pela Autoridade Pericial, desde que 
qualificado e instruído para esta função; 
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11 - preparar os cadáveres para necropsia, por meio da realização dos procedimentos de retirada de vestes, de limpeza e de 
abertura do crânio, da região cervical e da cavidade torácica e abdominal, desde que qualificado e instruído para esta função; 

12 - proceder e auxiliar na coleta de materiais dos cadáveres necropsiados, dentre eles vísceras, sangue, urina, secreções, 
projéteis, entre outros, acondicionando-os adequadamente, desde que qualificado e instruído para esta função; 

13 - encerrar os procedimentos de necropsia por meio da sutura e guarda dos cadáveres, desde que qualificado e instruído 
para esta função; 

14 - observar as normas de procedimento sobre identificação, remoção ou sepultamento de cadáveres; 

15 - guardar os valores, documentos e pertences dos cadáveres recolhidos para necropsia, registrando-os e entregando-os à 
autoridade competente; 

16 - executar os trabalhos solicitados, mediante ciência e orientação da Autoridade Pericial responsável, de necropsia e 
exumação onde ocorrerem e a preparação de arcadas dentárias para identificação cadavérica, desde que qualificado e instruído 
para esta função; 

17 - realizar, mediante ciência e orientação da Autoridade Pericial, os trabalhos de captura de imagens das vítimas fatais 
necropsiadas e das respectivas lesões, sendo responsável pela reprodução delas perante o setor competente, desde que 
qualificado e instruído para esta função; 

18 - providenciar e realizar a manutenção da assepsia nas instalações e nos materiais, desde que qualificado e instruído para 
esta função; 

19 - auxiliar as demais carreiras nas atividades enumeradas na descrição de atribuições delas; 

20 - orientar, mediante determinação do chefe imediato, a prestação de serviços em setores administrativos da PCISC; 

21 - realizar atos preparatórios e atuar nos exames, sob orientação da Autoridade Pericial, em qualquer informação, objeto ou 
material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal; 

22 - executar, sob orientação da Autoridade Pericial, os procedimentos para manter e documentar a história cronológica do 
vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes para rastrear sua posse e seu manuseio a partir de seu reconhecimento 
até o descarte (todas as etapas da cadeia de custódia), inclusive o transporte e as transferências necessárias; 

23 - fazer a manutenção e o conserto dos equipamentos à sua disposição, desde que qualificado e instruído para esta função; 

24 - desenvolver projetos, aplicativos e sistemas informatizados de interesse da PCISC, desde que qualificado e instruído para 
esta função; 

25 - proceder à instalação, manutenção e substituição dos equipamentos de informática, desde que qualificado e instruído para 
esta função; 

26 - dar suporte técnico, quando possível, aos projetos, aplicativos e sistemas informatizados da PCISC; 

27 - realizar treinamento constante com finalidade de manter-se preparado para exercer suas atribuições; e 

28 - executar outras atribuições correlatas que lhe forem atribuídas pela Autoridade Pericial ou decorrentes de lei ou decreto. 

 ” (NR) 

ANEXO III 

“ANEXO III 

LINHA DE CORRELAÇÃO 

(Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010) 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

CARGO NÍVEL CARGO CLASSE 

Perito Criminal 

IV Perito Oficial Criminal Especial 
Perito Criminal Bioquímico 

Perito Médico-Legista 

Perito Odontolegista 

Perito Criminal 

III Perito Oficial Criminal I 
Perito Criminal Bioquímico 

Perito Médico-Legista 

Perito Odontolegista 

Perito Criminal 

II Perito Oficial Criminal II 
Perito Criminal Bioquímico 

Perito Médico-Legista 

Perito Odontolegista 

Perito Criminal 

I Perito Oficial Criminal III 
Perito Criminal Bioquímico 

Perito Médico-Legista 

Perito Odontolegista 

    

CARGO NÍVEL CARGO NÍVEL 

Papiloscopista 5 Papiloscopista 5 

Papiloscopista 4 Papiloscopista 4 
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Papiloscopista 3 Papiloscopista 3 

Papiloscopista 2 Papiloscopista 2 

Papiloscopista 1 Papiloscopista 1 

Agente de Perícia Criminal 

8 Agente de Polícia Científica 8 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

7 Agente de Polícia Científica 7 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

6 Agente de Polícia Científica 6 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

5 Agente de Polícia Científica 5 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

4 Agente de Polícia Científica 4 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

3 Agente de Polícia Científica 3 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

2 Agente de Polícia Científica 2 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

Agente de Perícia Criminal 

1 Agente de Polícia Científica 1 Agente de Perícia Médico-Legal 

Agente de Perícia Criminal Bioquímica 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3122, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR FRANCIEL IURKO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-73, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP FERNANDO KRELLING – JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058101-4 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 3123, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR PAULO SCHMITZ, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-42, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP CARLOS HUMBERTO – BRUSQUE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000057545-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3124, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR FABIANO PERES DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-57, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058163-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3125, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 3 de dezembro de 2025 (GAB DEP CAMILO MARTINS): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

4498 ANDRE WESSLER PL/GAB-87 PL/GAB-84 

10680 ELAINE PACHECO VIEIRA PL/GAB-84 PL/GAB-82 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058310-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3126, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor VICTOR KLAUCK BEIRITH, matrícula n° 11920, de PL/GAL-83 para o PL/GAL-77 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de dezembro de 2025 (LIDERANCA DO PSOL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058183-9 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 3127, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR NOADILSON OTAVIO DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-51, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP CAMILO MARTINS – PALHOÇA) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058322-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3128, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

1383 IVON MONTEIRO DE SOUSA 10 01/12/2025 SEA 00024494/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000029704-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3129, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

11171 JOSE NILTON DA SILVA 14 22/11/2025 SEA 00024005/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000055988-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3130, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora MARIA DEUZA RIBEIRO DE SOUZA, matrícula n°13575, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-35, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025. (GAB DEP LUCAS NEVES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058391-2 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 3131, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ELTON ZATTAR GUERRA, matrícula n° 7779, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-44, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 8 de dezembro de 2025  

(GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058423-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3132, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora DENISE BETTONI, matrícula n° 9321, de PL/GAB-71 para o PL/GAB-73 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 4 de dezembro de 2025 (GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058453-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3133, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora ELISANGELA SCHAITEL, matrícula n° 13777, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058492-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3134, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora TABITHA BITTENCOURT ZANELLA PILATTI, matrícula n° 13712, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-76, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058506-0 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 3135, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora GABRIELA PINTO SCHELP, matrícula n° 6962, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058500-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3136, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GREGORIO CRISTINO DA SILVA NETO, matrícula n° 13568, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-49, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 

de dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058503-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3137, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor MARCELO GEISER DURAN, matrícula n° 13551, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058505-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3138, de 4 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor WILTON BORGES DE JESUS, matrícula n° 13688, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058511-7 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE RESULTADO 
 

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

Em virtude de erro material, retifico as informações dispostas no Aviso de Resultado (2052972) e no Despacho (2053020), 

de modo a que passem a refletir corretamente os dados e conclusões constantes nos autos. 

Onde se lê: 

" RESULTADO: BEMLOCAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA CNPJ: 83.599.191/0001-87'' 

Leia-se: 

" RESULTADO: BEMLOCAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA CNPJ: 05.897.758/0001-98''. 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Willian Nelson Baran Moreira 

Pregoeiro 

Processo SEI 25.0.000016496-0 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Grupo 04 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - GRUPO 04: SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal Marca Modelo 

 

BATEDEIRA PLANETÁRIA COM 

ACESSÓRIOS · Corpo em alumínio 

fundido; · Velocida de: mínimo de 6 

velocidades; · Reci piente em inox com 

no mínimo 4,8 litros; · Protetor de 

respingo; · 3 batedores (raquete, globo 

e gancho); · Potência mínima de 275 W; 

· Tensão: 220 V; · Deve conter 

alavancas de segurança; · Kits: 

máquina para fazer massas (spagethhi, 

bucatini, rigatoni, fusili, macarrao largo 

e fino); · Peças cortadoras em aço inox; 

· Referencial de marca/modelo (ou 

similar ou de melhor qualidade): Smeg 

Anni 50; BPS-05-N Skymsen; Batedeira 

KitchenAid Artisan KEA33CV. 

Un. 3 R$3.673,91 R$11.021,73 SKYMSEM BPS-05-N 

11 

LIQUIDIFICADOR · Material: 

Plástico/vidro (copo), Aço Inox/aço 

carbono/plástico (estrutura). Jarra 

refratária com capacidade mínima de 

1,5L; · Lâmina de aço inoxidável, tampa 

com centro removível para adição de 

ingredientes; · Mínimo: 05 velocidades; 

· Potência mínima: 450W; · Tensão: 

220v; · Dimensões aproximadas: 

219x352x264mm (LxAxP); · Cor: preto, 

inox (prata/cinza) ou branca; · 

Referencial de marca/modelo (ou 

similar ou de melhor qualidade): Oster 

Preto 3,2L Full 1400; Philips Walita 

Preto 1200W – RI2242; Mondial Turbo 

Glass L-1400 GI. 

Un. 7 R$144,95 R$1.014,65 AGRATTO 
ALIQ05N-

02 
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14 

MICROONDAS · Forno microondas 

com prato giratório, painel integrado; · 

Capacidade mínima de 30 litros e 

máxima de 32 litros; · No mínimo 3 

níveis de potência; · Potência máxima 

aproximada: 900W; · Dimensões 

aproximadas: 50x30x40 cm (LxAxP); · 

Tensão: 220 V; · Cor: preto, inox 

(prata/cinza) ou branca; · Referencial 

de marca/modelo (ou similar ou de 

melhor qualidade): LG Grill NeoChef 30 

litros MG3035DS; Brastemp 32 Litros 

BMS46AB; Electrolux 31L (ME41X). 

Un. 4 R$593,80 R$2.375,20 AGRATTO 

AMIC / 

Cor: preto 

ou branca; 

220v  

(constar a 

cor no 

empenho) 

17 

MIXER · Certificação Inmetro; · 

Material: recipientes em plástico, com 

tampas emborrachadas. Acabamentos 

e lâminas em aço inox; · Potência 

mínima: 500W; · Tensão: 220V; · Mixer 

com 4 lâminas em aço inox, seletor de 

velocidade, função turbo e com 

acabamentos em aço inox; · Deve 

conter kit com acessórios para triturar, 

processar e bater claras em neve; · Cor: 

preto, inox (prata/cinza) ou branca; · 

Referencial de marca/modelo (ou 

similar ou de melhor qualidade): Mixer 

Power Oster Black Inox 3 em 1; Mixer 

Philco 3 em 1 Inox 800W PMX2000; 

Mixer Britânia Turbo 3 em 1 500W. 

Un. 2 R$265,02 R$530,04 Britania PMX2000 

19 

MULTIPROCESSADOR · Certificação 

Inmetro; · No mínimo 2 velocidades; · 

Capacidade útil mínima das jarras: 1L 

cada; · Inclui, no mínimo, os seguintes 

acessórios: jarra de liquidificador, 

espremedor de frutas e faca 

processadora; · Potência mínima: 550 

W; · Tensão: 220V; · Material: Plástico 

ou inox (recipientes e corpo), lâminas 

de aço inox; · Cor: preto, inox 

(prata/cinza) ou branca. · Referencial 

de marca/modelo (ou similar ou de 

melhor qualidade): Philips Walita 

PowerChop 600 Preto 600W + 3 

acessórios inclusos – RI7300; Philco 

1000W 5 em 1 PMP10A; Oster 

Multiprocessador de Alimentos 4 em 1. 

Un. 2 R$304,19 R$608,38 Philco 

BMP900P 

ALL IN 

ONE 

20 

ESPREMEDOR DE FRUTAS · Câmara 

em alumínio ou aço inox, gabinete em 

aço inox; · Potência mínima: 220W. · 

Rotação mínima: 1750 rpm. · Tensão: 

220v. · Dimensões de referência: 

425x245x210 mm (AxLxP); · Inclusa 

jarra, peneira e castanhas/cones para 

laranja e limão; · Referencial de 

marca/modelo (ou similar ou de melhor 

qualidade): Skymsen Extrator de Sucos 

Inox; Mondial Turbo Premium E-10; 

Colombo Power. 

Un. 3 R$277,37 R$832,11 
JL 

COLOMBO 

702 / BV 

1/4CV 

250W 

Valor total R$16.382,11 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000056247-8 
————  *  *  *  ————  
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AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Grupo 06 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia 

Legislativa de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - GRUPO 06:SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal Marca Modelo 

16 

MIXER INDUSTRIAL MIXER 

INDUSTRIAL · Certificação Inmetro; 

Haste e lâmina de aço inox; · Velocidade 

aproximada: 9000- 12500 RPM; · Tensão: 

220 V; · Potência estimada: 250W; 

Dimensões aproximadas: 41,4cm x 

6,35cm x 9,06cm (AxLxP); · Referencial 

de marca/modelo (ou similar ou de 

melhor qualidade): Robot Coupe Mini MP 

240; Skymsen MX-300. 

Un. 1 R$2.759,14 R$2.759,14 
Robot 

Coupe 

Mini MP 

240 
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CUTER DE MESA CUTER DE MESA 

Capacidade mínima da cuba: 3,7L; 

Velocidade aproximada: 1800 rpm; 

Comando "pulsar" permitindo melhor 

precisão de resultado; · Tensão: 220V; 

Potência mínima: 650W; · Referencial de 

marca/modelo (ou similar ou de melhor 

qualidade): Skymsen CR-4L; Robot 

Coupe R 301; G.Paniz 5 Litros Epóxi-220v 

Un. 1 R$2.986,56 R$2.986,56 Skymsen CR-4L 
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DESCASCADOR DE LEGUMES 

INDUSTRIAL DESCASCADOR DE 

LEGUMES INDUSTRIAL · Produção 

mínima: 120 kg/h; · Capacidade mínima 

por ciclo: 10 kg; · Potência nominal 

estimada: 520 W; · Tensão: 220V; · 

Dimensões aproximadas: 480X720X 

670mm (LxAxP). · Referencial de 

marca/modelo (ou similar ou de melhor 

qualidade): Metvisa 10kg 220V DB.10; 

Bermar 10 kg BM 159; Skymsen 10kg 

Inox DB-10 220V. 

Un. 1 R$3.192,95 R$3.192,95 Metvisa DB10 
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SELADORA À VACUO SELADORA À 

VACUO · Seladora à vácuo com cúpula 

para embalagem de sólidos e líquidos; · 

Duração do ciclo de, em média, 5 a  

40 segundos; · Barra de selagem de no 

mínimo 400 mm; · Potência mínima:  

1,3 kW; · Tensão: 220 V; · Capacidade 

mínima da bomba de vácuo: 19m³/h. 

Vácuo final de até 99,8%; · Dimensões 

aproximadas do equipamento: 

525x490x470 mm (CXLXA); · Referencial 

de marca/modelo (ou similar ou de 

melhor qualidade): Selovac 200 II; Baião 

BD410s 220v; Cetro ATM CCVS 400 T. 

Un. 4 R$7.597,57 R$30.390,28 Nagano 102052081 

Valor total R$39.328,93 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira  

Processo SEI 25.0.000055964-7 
————  *  *  *  ————  
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AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Item 29 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - ITEM 29: ECI COMERCIO E MANUTENCOES DE COZINHAS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Subtotal Marca Modelo 

29 Recicladora de resíduos orgânicos Un. 01 R$45.459,60 R$45.459,60 Elvi RC-35 

Valor total R$45.459,60 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000055967-1 
 

 

EXTRATO  
 

ERRATA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2025 

1ª Errata a Ata de Registro de Preços n° 010/2025 (2059922), celebrado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (Alesc) e a contratada Bemlocar Locadora de Veículos LTDA., que tem por objeto o registro de preços para a eventual 

locação mensal de veículos automotores, novos e de primeiro uso (zero-quilômetro), com cobertura total de seguros sem 

franquia, incluindo manutenção preventiva, corretiva, peças, óleos e fluidos, para suprir as demandas administrativas da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DA RETIFICAÇÃO 

1.1. A presente errata tem por finalidade corrigir erro material constante na qualificação do Licitante Registrado na Ata de 

Registro de Preços n° 010/2025 (Processo SEI n° 25.0.000016496-0), assinado em 29 de novembro de 2025, de acordo com 

a Retificação de Informação 2070549, passando a constar da seguinte forma: 

Onde se lê: 

"[...] inscrito no CNPJ sob o n° 83.599.191/0001-87, [...]" 

Leia-se: 

"[...] inscrito no CNPJ sob o n° 05.897.758/0001-98, [...]" 

CLAÚSULA SEGUNDA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços n° 010/2025 que não 

foram alteradas por esta errata. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000016496-0 
————  *  *  *  ————  
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